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Introdução 

O objectivo do presente trabalho é uma tentativo de oplicoçào 

do conceito de "economias externos" ao espaço 'geonÓmico', enquanto 

espaço de crescimento e de desenvolvimento. 

Pese embora a dimensão espacial, sentido noo trivial, 

inerente ao conjunto de fenÓmenos associados à noçao genérica do 

"externclidade", essa dimensão tende o ser erradicado ou enviesada - como 

resulto nomeadamente dos abordagens segundo o paradigma econÓmico 

normal neoclássico. Levar no devido conto a relação entre "economias 

externos" e espaço, revelo-se não só pertinente enquanto proposta expli­

cativo, do lodo da ciência econÓmico, dos dinÔmicas econÓmico-espaciais, 

mos também t'lecessÓrio, como base paro uma concepção de polÍtico de 

desenvolvimento regional. 

A nosso leitura do "situação do problema" levou-nos a tentar 

explorar o nexo espacial do nossa questão, privilegiando em boa medida os 

contribu ições por porte de alguns "clássicos" do pensamento econÓmico e 

da análise econÓmica. E aqui contemp!Ómos um outro objectivo que 

quisemos também ver associado o este trabalho. 

De facto, sendo o questão das "economias externos" suficiente­

mente representa t ivo da prob lemática mais vasta colocado pe las relaçÕes 
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entre espaço e Economia, tivemos a preocupação em explorar, em toda a 

medida do possÍvel, o interesse que uma abordagem nessa perspectivo 

sempre ap resento. 

Dado o âmbito particularmente vasto que o questão dos "efeitos 

externos" veio o atingir, sem dÚvida que não vÓo ser aqui contemplados 

muitos dos outros aspectos que lhe são igualmente essenciais . Esperamos, 

contudo, que também neste coso se revele benéfico o papel integrador que 

cabe ao espaço, favorecendo-nos com possibilidades acrescidos em vir o 

conseguir uma abordagem igualmente integrado do ponto de visto racional. 
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CapÍtulo 

Concentração "versus" dispersão no pensamento econÓmico espacia l 

dos sécs. XVII e XVIU: os prolegÓmenos da relação 

e ntre 'economias externos' e espaço 

Pode considerar-se como definitivamente estabelecida - embora 

ainda insuficientemente explorado - a. importância, no perspectivo do 

questão espacial, do pensamento econÓmico que se desenvolve ao longo de 

todo o perÍodo que normalmente se foz corresponder à fase de pré-

-formação do ciência econÓmico. 

O objectivo deste capÍtulo o de tentar extrair desse penso-

menta - tido como "pré-cientÍfico" - achegos dirigidos ao nosso problema. 

Como o conceito que constitui o nosso referente teÓrico de 

base - Economias exte rnas - não se encontrava ainda forjado, orientámos o 

nosso pesquisa no sentido de poder concluir sobre os explicações que eram 

avançados por alguns autores, que tinhomos como mais significativos do 

perÍodo, do fenÓmeno da justaposição espacial, enquanto resultado 

(questionável) do acçoo colectivo, econÓmico e social, de agentes e 

actividades. Por outras palavras, o questão que formulámos 

representantes do Economia PolÍtico cláss ica foi o de saber as razões por 



que se produzem as oglomeroçOes de homens e actividades (fosse qual 

fosse a formo espacial ou dimensão pa r ticular que tomassem: aldeia, vila, 

cidade, concentração industriaL. ). 

Não era evidentemente prat icável debruçar-nos sobre o "totali­

dade " dos obras dos "economistas" do a ltura. Teve que se seleccionar à 

partido os autores que irÍamos trotar. A nossa opção dirigiu-se 

primeiro lugar poro Richard Contillon, James Steuort e Adam Smith (1), 

concluindo-se posteriormente que alguma referência preliminar deveria ser 

feito ao mercantilista do séc. XVII William Petty, quer pelo veemência com 

que propugnova pelo seu modelo "concentracionisto", quer em virtude dos 

influências gue transmitiu aos autores seguintes, nomeadamente James 

Steuort. 

Estamos que contemplámos autores mais 

significativos do abordagem das ques tOes espacia is nesta época da pensa­

mento econÓmico. Nessa medido, esperamos igualmente ter apontado para 

os disc ursos mais representativos do a ltu ra no que, em particular, respeito 

ao nosso problema. 

1. 1. Sir William Pe tty (1623- 1687) e as vantagens economicos de uma 

concentração espacial à outronce 

A tomado de posiçoo mais claro o favor da concentração 

espacial de homens e actividades, durante este perÍodo do pensamento 

econÓmico, encon t ro - se no ob ro de William Petty (2). Publicada no 
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segunda metade do sec. XVII, veiculo um dos mais expressivos discursos 

sobre o lÓgico espacial associada ao paradigma mercantilista. 

Se o objectivo em visto é o fortalecimento do Estado, a luto 

pelo suo supremacia sobre o resto do mundo também no aspecto do 

superioridade econÓmica, então todos os esforços devem convergir paro o 

sector considerado como estratégico no processo do produção e ocumulaçÕo 

do riqueza nocional. Esse sector é o do prodloçÕo industrial, em cujo 

prorr.oçÕo devem ser concentrados todos os energias. 

Em consonÔncia com esta orientação, vemos pois Petty o 

advogar veementemente a concentração das energias no espaço. Cc.,ntudo, 

e se Petty nos aparece em todo este perÍodo como o apologista mais 

convicto da aglomeração, especificamente da aglomeração industrial e da 

cidade - por oposição à dispersão inerente a un1a economia de base rural -

em primeiro lugar por questão de orientação polÍtica, não significo 

que a sua apologética seja destituÍdo de preocupaçÕes de argumen tação 

racional {3). E são essas que em particular nos interessam. 

A grande cidade do "modelo" de Petty (4) - poro onde deveria 

convergir a maior porte do população, do ind~stria e do comércio, 

desenrolando-se as actividades agrÍcolas nos suas imediaçÕes - tem o suo 

principal justificação racional nas vantagens econÓmicos proporcionados 

pela aglomeração de actividades. Vantagens econÓmicas que não o são 

somente pelos seus efeitos benéficos quanto ao poderio industrial do 

Nação, nos suas relaçÕes com o exterior, porque induzem o proprio 

processo oglomerativo interno enquanto tal, dando conta das forças 
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"naturais e espontâneos" que para ele concorrem. De facto, se o sÍtio de 

implantação é naturalmente tributário de uma situação geogrÓfico favorável 

ou de razoes de defeso nacional, o crescimento urbano que conduz à 

grande cidade radica paro Petty em "certos benefÍcios e vantagens 

naturais e espontâneos que os homens retiram da circunstÔncia de viverem 

em grandes sociedades em vez de nos mais pequenas" (5). 

Concretizando o seu racioCÍnio, Petty como vantagens 

proprios da aglomeração o divisão do trabalho, a concorrência e o redução 

dos custos de transporte. Na grande cidade, diz ele, "os indÚstrias 

engendror-se-Õo umas às outros, e cada indÚstria será dividido em tontos 

partes quantas as possÍveis, a fim de que o trabalho de cada artesão seja 

simples e fácil" (6), divisão do trabalho e concorrência acrescido que, 

resultando numa produção em maior quantidade, de melhor qualidade, 

mais baixo custo e preço, não deixarão de se reflectir positivamente nos 

exportaçÕes, benéficos à indCstrio e à Noção. 

Papel não menos fundamental reserva Petty ao factor custos de 

transporte, cujo redução está entre os principais justificativos do concen­

tração de actividades. Residindo artesãos e mercadores, no "modelo" de 

Petty, todos na mesma cidade, localizando-se of também o maior porte dos 

consumidores, of se centralizando ainda o importação de matérias-primas e 

o exportação de produtos acabados, o circuito econÓmico intronocionol 

resulto drasticamente encurtado e suprimidas, no prática, as despesas de 

transporte que tanto agravavam os preços dos mercadorias e prejudicam o 

capacidade concorrencial do indÚstria nacional. 
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1.2. Richard Contillon (1697-1734): Dispersão e custos de transporte 

A temático do encurtamento do circuito econÓmico 

economia de transporte o ele associado, constitui aliás um dos fins de 

continuidade entre o pensamento econÓmico espacial do séc. XVII do 

séc. XVIII, época do triunfo das ideias libera is. Curiosamente, porem, 

enquanto Petty privilegio a concentração de homens e actividades como 

meio de garantir um circuito curto, os autores do séc. XVIII defendem, 

com o mesmo propÓsito, a dispersão. Esta oposição nos orientaçÕes 

percebe-se em grande porte se a relacionarmos 

contextos doutrinários em presença. Se Petty, homem do 

diferentes 

século, se 

interesso quase exclusivamente pela manufactu ro nocional e pelo comércio 

com os outras noções, os escritores do séc. XVIII - e em primeiro lugar os 

Fisiocrotos - concedem uma maior importância à agricultura, actividade 

necessariamente dispersa . Não surp reende, po is, que o meio preconizado 

poro a redução dos circuitos econÓmicos internos passe a se o desconcen­

tração em direcção aos campos. 

De entre os discursos mais significativos a favor da desconcen­

tração e da dispersão espaciais, conto-se, sem dÚvida, o de Richard 

Cantillon (7). Inspirador da concepção liberal do séc . XVIII quanto à 

estru turo espacial do economia o mais desejável distribuição geográfica 

equilibrada, como resultado espontâneo do ordem natural 

raciona l do sociedade reflecte ao mesmo terr.po o preocupação comum 

aos Fisiocratas quanta à demonstração dos vantagens de uma maior 

dispersão, no sequência do peso concedido à agricu ltura no criação do 
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riqueza. 

O temo da economia de transporte é um verdadeiro leit-motiv 

que percorre todo o Essoi e Contillon constitui-o em elemento racional 

basilar no suo abordagem da questão espacial, seja quando se refere as 

vantagens do disseminação industrial, seja quando pretende dor conta do 

génese e do distribuição geográfica de aldeias e vilas. 

Se noo possÍvel conceber o existência do manufactura sem os 

recursos provenientes do produto do terra, é IÓ, junto do fonte de aprovi­

sionamento do factor primário e das matérias-primas, que aquela deve ser 

localizada. 

SÓ favorecendo o intensificação das redes de troco locais, se 

podia encurtar os circuitos econÓmicos relativos à produção e reduzir em 

geral as despesas de transporte: "os manufacturas de panos, linho, tecidos, 

etc. deveriam ser, no medida do possfvel, implantados nos provfncios 

afastadas, e na proximidade das minas de carvão ou dos florestas, in~teis 

pelo seu ofas~amento, as manufacturas de utensÍlios de ferro, estanho, 

cobre, etc . Por este meio, os mercadorias jÓ acabados poderiam ser 

enviados po ro a capital com despesas de transporte muito menores do que 

se se enviassem os rr.ateriais para fazer funcionar na prÓprio capital, e 

a subsistência dos operarias que lÓ trabalhassem" (8). JÓ que não 

possÍvel impedir os efeitos de aglomeração ocasionados pela residência dos 

mais ricos nas cidades e no capital, deve então tentar reduzir-se-lhe as 

consequencios. 

Pese embora uma orientação assumido por uma pa isagem geo-
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-economica mais dispersa e descentralizado, Cantillon não deixo de chamar 

a atenção poro o importância dos factores que podr:m impedir ou dificultar 

a concretização de tal projecto. 

O nosso autor tinha de facto consciência dos desvantagens que 

afectam os possibilidades de desenvolvimento de uma inc'Ústrio nascente, 

implantado numa região afastada ou disperso : "Aquando do implortaçÕo 

destas manufacturas, não se chego logo à perfeição. Se qualquer outra 

provÍncia os tiver, que sejam mais atraentes, com menores custos, ou c ujo 

vizinhança do capital, ou a comodidade de um mar ou um rio de 

comunicação lhes facilite consideravelmente o transporte, os manufacturas 

em questão não terÕc sucesso. De ve m examinar-se todas estas circuns­

tâncias na implantação das manufacturas" (9). Não era propÓsito de 

Cantillon examinar detalhadamente essas circunstâncias. Mos o seu texto, 

em mais do que uma passagem, não deixo grande lugar poro d~vidos 

quanto à admissão, no listo dessas ci rcunstâncias, dos vantagens que 

relevam do localização em conjunto! vizinhos e/ou ligados, designadamente 

po r uma questÕo de acesso o ba ixo custo ao mercado. 

O propugnar por um sistema espacial globalmente mais equili­

brado, o que poro Contillon devia passar e m primeiro lugar por um esforço 

de descentralização da s manufac turas em direcção aos campos, nao 

significo, por tanto, que ele deixe de se revelar bem realista, nomeado­

mente no que respeito à permanência do acção espontânea das forças 

cglomerotivas locais ou subregionois, quer estejam associadas a vantagens 

estritamente econÓmicos, quer se liguem à ordem social. De resto - e 

Contillon de ixo-o bem explÍcito no texto - a sua recomendação segundo o 
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qual "se devia, no medido do possfvel, implantar os manufacturas nas 

provfncios afastadas do capital" vinho apenas na sequência lÓgico do 

objectivo de "aÍ produzir uma circuloçÕO de moeda menos desigual quando 

comparado com o do capital" (10). 

A racionalidade proprio economia de transporte - seja esta 

visto em termos de tempo ou de dinheiro - explica ainda para Contillon o 

genese e o morfologia espacial dos estabelecimentos humanos, quando está 

em causo uma disseminação generalizado - caso dos aldeias, ou 

disseminação apenas relativo - no caso dos vilas. 

~ precisamente poro evitar que os ogricultures consumam 

porte desmesurado do dia de trabalho n~s suas deslocaçÕes de ou poro as 

terras que " .. . deperde a necessidade das aldeias disseminados por todos os 

campos e terras cu! tivadas ... " ( 11 ), lugares onde se juntam, consequente-

mente, os artesãos cujos serviços mais directamente satisfazem à faina 

agrÍcola quotidiano. 

As vilas correspondem no modelo do nosso autor ao lugar do 

implantação do mercado. Simpatizante do paradigma concorrencial, em 

coer~ncio com o seu lado liberal, são no fundamental considerações 

relativos às melhores condições poro uma organização racional daquele, bem 

como dos respectivos circuitos de bens e agentes, que concorrem poro o 

explicação do génese e da distribuição espacial dos vilas . Sendo o 

mecanismo do f ixação do preço de mercado mais eficaz quando os agentes 

da oferta e do prccuro se encontram simultaneamente reunidos num mesmo 

lugar - econon-.io de transpo rt e e tempo fazem, é cloro, por te integrante 
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dessa efic~cio acrescido - o vila escolhida como ponto de encontro 

periódico de comerciantes, homens de ofício e aldeões. A vila funciona 

então como centro do subregiÕo formado pelas aldeias e terra~ que dela 

dependam. Porque "é mais natural e mais fácil que os aldeÕes tragam 

(poro o vila} os seus géneros nos dias de mercado e que of O$ venCarr., do 

que essas mercadorias transportadas pelos aldeias por 

comerciantes e e mpresários, poro of receberem em troco os géneros dos 

aldeÕes" (12), sobre a disseminação generalizado das aldeias surge o 

concentração relativa em vilas, corro resultado do estabelecimento de 

empresários e mercadores, otrofdos pelos oportunidades oferecidos pelos 

mercados rurais. 

A aglomeração propriamente urbano relevo, no que é essencial, 

de uma outro lÓgico. O texto de Contillon dÓ claramente o entender que 

o racionalidade que dÓ conto dos escolhos expressos no aparecimento do 

forma cida de escapa a uma instrumentalidade estritamente econÓmico. A 

partir do momento em que o define como o luga r da implantação dos 

"propr ietários de váras e grandes terras detentores dos meios paro irem 

residir longe dos suas terras para gozare m de uma sociedade agra dÓve!, 

com outros proprietários e senhores da mesma es~cie" (13), Contillon 

reconhece que as forças aglomerativos têm (também) um conteÚdo social. 

Razões objectivas da justaposição espacial de homens e actividades têm 

igualmente que ser procurados do lodo do sociolidode (14). 

Não é apenas a questão de como uma determinado organização 

social se exprime na dife renciação global do espaço, integrado na aná li se 
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de Conti llon e m te rmos do cisão operada entre os lugares da criação e do 

despesa do riqueza, pÓlos do circuito (longo) campo-cidade. Contillon 

deu-nos além disso conto dos objectivos no base dos racionalidades dos 

microcomportomentos que definem a lÓgica das formos elementares 

(territoriolmente circunscritos) do sistema espacial em presença. 

É pois enquanto o lugar que corresponde à despesa da riqueza 

que o lÓgico do cidade nos aparece em Contillon como tribut~rio de uma 

a t itude face ao consumo. A escolho jÓ noo é o simples resultante de um 

cálcu lo minimizonte de custos, mos posso o ser determinado pelo procuro 

de uma utilidade de outra ordem, aquela que "proprietários r icos e 

demais senhores da mesma espécie" retiram do vida de relação 

atmosfera social ogrod~vel, atributos inerentes ao espaço urbano (15). 

A despesa dos grande s senhores atrai, naturalmente, toda 

sér ie de actividades 

necessidades daq ue les, 

cidade, os quais, além de satisfazerem os 

servem mutuame nte . Assim se induz uma rede 

de inte rdependências que tem poro o conjunto um certo poder multip li­

cativo: "ser~ af const ruido uma infin idade de casas para os mercadores, os 

artesãos e gentes de todos os profissÕes, que a residência destes senhores 

atra i r~ ao lugar " (16) . 

1.3. Sir James Steuart (1712-1780): Interdependê ncias econÓmica s e 

aglomeração 

Sir James Steuort - cuja obro (17 ) vem pelo pr imei ro vez o 
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lume apenas nove anos antes do publicoçÕo do Riqueza das Noções 

- escreve ainda nos inÍcios da segundo metade do séc. XVIII, seja, no 

decorrer do perÍodo em que começam a tomar forma grandes 

transformaçÕes decorrentes do revolução industrial. Os seus Principies 

levam a marco indelével dos transformaçÕes o que assiste, e é em grande 

parte em função delas que o discurso de Steuort constitui um momento 

renovado do pensamento espacial do séc. XVIII. 

Sir James Steuort fo i, de facto o primeiro autor a contribuir 

com uma análise dos consequ~ncios espaciais maiores do revolução 

industrial, ainda apenas no seu inÍcio, dos quais infere um redobrado vigor 

das tendências oglomerativas. Concentração espacial do população e do 

indÚstria são para Steuart os impactos principais na paisagem, decorrentes 

do processo de industrialização que começa (18). 

A introdução da indÚstria tem por "efeito natural a reunião dos 

trabalhadores livres ('free honds') de um Estado em 'towns and cities', 

deixando os agricultores nos suas terras e aldeias" (19) e os razoes 

econÓmicos deste movimento oglomerotivo das popu laçÕes, de renovado 

intensidade, reveste-se do maior significado poro Steuort. 

A depen~ncio de tipo novo (20) que posso o prevalecer com a 

revolução industrial, aquela implicado nos relaçÕes de mercado, tem como 

consequência que apenas os homens est r i temente necessÓrios à produção 

ogrfcolo permaneçam localizados nos campos. A base objectivo do lÓgico 

dispersionisto dos Fisiocrotas resulto em grande porte prejudicado, no 

entender de Steuort, porque contingentes c rescentes de mão-de-obro 
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ogr fcolo tornam-se economicamente excedentários. O que passa a dominar 

é o mov ime nto og lome rativo em direcção às cidades, dos quais os "free­

-honds" pa ssam o depender poro o venda da sua "indÚstria", jÓ que e ai 

que se encontram implantados os detentores do rendimento correspondente 

ao excedente agrÍco la (21). 

Assim, aos que noo têm o seu local de residência dete rminado 

pelas terras, e que escolheram a cidade por razÕes ex t ra-econÓmicos 

- porque po ro isso possuem os meios - junta m-se os que sÕo levados o 

decidir por razões fundamentalmen te econÓmicos, porque dependem de uma 

procura mone tária : "o residência dos consumidores de termina, em muitos 

casos, a dos fornecedores . Portanto, no medido em que aqueles que vivem 

onde lhes agrada esco lheram viver juntos, nessa med ido t~m os outros que 

segu i-los . E na medido em que o Estado fixa r o administração do governo 

lugar , assim t~m os administradores, e todos os que deles dependam, 

que o f se juntar . T amo isto co mo pr incipias que influenciam o 

crescimento em extensão dos capita is, e cidades menores" (22). 

O processo de crescime nto do aglomeração urbano e, !JOis, 

exp licado pelo dependência comercial. E do modo como Steuort nos dÓ o 

entende r o principio do interdependência, não pode deixar-se de concluir 

ser inerente à rede dos inte rdependência s econÓmicos o produção de 

efeitos espaciais oglomerotivos. 

Poder io dize r-se que Steuort analisa o dinâmica do cidade pela 

lodo de factore! associáve is coacc;Õo econÓmica que afecta uma certo 

classe social. Mos poro além desse de terminismo que provém do 

necessidade, não terá o fe nÓmeno ag lorr.ero tivo, na suo globa lidade, de 
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também associado o determinados benefícios, utilidades, ou satisfações que 

os homens retirariam do justaposição espacial enquanto tal? Steuort 

afirmo a existência de facto desse tipo de vantagens, tendo no entanto o 

cuidado de não se pronunciar sobre os passiveis hipÓteses quanto os 

motivações individuais, nos termos seguintes (23): "Quais são então 

vantagens que resultam poro os seus habitantes deste grande crescimento 

do cidade? NÕo posso conhecer os benefÍcios que resultam poro cada 

indivÍduo desta circunstância; mas concluo que as mesmos vantagens que 

muitos acham em particular, devem ser comuns a um grande numero, 

consequentemente um grande n~mero junto-se entre si" (24). 

Em contrapartida, Steuart mostra-se suficientemente explÍcito e 

interessado, ao sugerir as vantagens que, do seu ponto de vista, apresentam 

as cidades na perspectiva das relat;Ões macroespaciais. Ao contrário do 

que pretendiam fazer ver os Fisiocratas, as cidades e o seu desenvolvi­

mento so podem ser benéficas à agricultura e à populaçào dos campos. 

Longe de constituir o causa do empobrecimento progressivo dos regiÕes 

agrÍcolas, a e~tensÕo da capital e das cidades em geral, pela procuro 

efectiva que exercem sobre o excedente da agricultura, é o verdadeiro 

motor do recuperação do actividade no interior dos regiÕes, dos mais 

centrais às mais afastados. 

O argumento dos interdependências dÓ ainda conto, segundo o 

esquema de Steuart, da formação e do desenrolar de um processo 

aglomerotivo de novo tipo, este especificamente industrialista - e 

"progressista" - que jo nodo tem o ver com o cidade tradicional - e 
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"arcaica" - que subsistia no base do despesa dos classes que nÕo tardarão 

ser suplantados no sequência dos transformaçÕes em marcho. 

Referimo-nos às novos Óreos urbanas industriais, às "towns" do terminologia 

de Steuort, onde se dÓ a concentração propriamente industrial em cujo 

análise Steuart marca um lugar pioneiro jÓ muito prÓximo da Economia 

Espacial (25). 

Os "free-honds 11 que contribuirom para o crescimento do cidade 

tradicional, porque possam a depender da proximidade dos consumidores, 

foram os que formaram o grupo dos artesãos isolados. Os que se associam 

em corporaçoes industriais vão dor origem a novas Óreas urbanos, onde 

concentração é o resultado da rede de interdependências técnicos e 

funcionais para a qual não contribui necessariamente o proximidade 

relativamente o um mercado: "quando os artesãos se 

corporoçoes noo dependem directamente dos consumidores, mos dos 

comerciantes" (26) . 

Dada a intervenção dos agentes intermediários, o escolho do 

lugar de implantação dos manufacturas fico na dependência do fonte de 

matérias-primas e/ou de ene rgia, de baixo nfvel do salário de 

subsistência - principalmente quando o mercado do produto é de dimensão 

nocional. Mas o factor o ter especialmente em conto é, paro Steuart, o 

proximidade relativamente a uma via de comunicação que garanto elevada 

acessibilidade, porque enquanto esta é uma vantagem permanente, 

outros nÕo possam de temporários: "A melhor regra é portanto o de 

instalar as manufacturas nos margens dos rios navegciveis, para onde todos 

os aprovisionamentos necessários possam ser transportados à distância, o 
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reduzido custo. Esta vantagem permanente, os outros nao o soo; e 

podem vir o revelar-se prejudiciais com o tempo, por mudanças nas 

prÓprios circunstÔncias que decidiram do escolho do sitio. A partir do 

estabelecimento das indÚstrias assiste-se à transformação de aldeias em 

vilas e das vilas em cidades" (27). 

1.4. Adam Smith ( 1723- 1790) e o Riqueza das Nações: o divisão do 

trabalho, extensão dos mercados e o paradigma do equilfbrio espacial 

Se a concepção de Steuart, no que respeito às relaçÕes cidade­

-campo, é ainda nitidamente marcado por uma visão desequilibrante o 

favor do cidade - embora defendendo que o seu crescimento sÓ pode 

beneficiar ao campo - e poder, neste aspecto, ser interpretada em termos 

de uma certo continuidade com o corrente mercantilista em geral 

Petty em particular; se o inspiroç:oo fisiocrático de Contillon o levava o 

tomar partido' pelo agricultura e reclamar por ela o primazia no 

mecanismo da formação da riqueza, é apenas com Smith que o concepç:oo 

liberal de uma estrutura espacial equilibrado tomo pelo primeira vez corpo 

e forma. 

Contribuem paro este triunfo, obviamente, os alicerces teÓricos 

sobre que se constroi o monumento do liberalismo econÓmico que é sem 

d~vida a Riqueza dos Nações. Harmonia, liberdade e igualdade no espaço 

nao e mais que o correlativo da coerência que prevalece no esfera do 

econÓmico. 
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~ com Smith que pela primeira vez é postulada o vantagem 

poro ambos as portes do mecanismo da troca (28), vantagem que rende os 

melhores frutos quanto à "riqueza dos noçÕes" no divisão técnico, 

social e espacial do trabalho. 

A divisão do trabalho desempenho portanto um papel do maior 

relevo rociocfcio de Smith. Elo é o condição primeira de todo o 

progresso, pelos enormes ganhos de produtividade, ganhos que vão estar 

na base da grande ind~stria . 

Mas divisão espacial do trabalho (trocas internos e 

internacionais) não é de formo alguma menos importante. A ideio é o 

mesma, as vantagens que dof advêm não podem ser diferentes : "O grande 

comércio de qualquer sociedade civilizada é aquele que se efectuo entre 

os habitantes da cidade e os do campo ( .. . ). O campo abastece o cidade 

meios de subsistência e os materiais paro manufacturo. A cidade 

retribui este abastecimento enviando parte do produto manufacturado aos 

habitantes do .campo. A cidade, onde não hÓ nem pode haver qualquer 

reprodução de substâncias, pode mesmo dizer -se que vai buscar toda o suo 

riqueza e subsistência ao campo. Não devemos, todavia, em consequência 

disto, pensar que o ganho do cidade represento o perda do campo. Os 

ganhos são mÚtuos e recfpmcos, e a divisão do trabalho é neste, tal como 

em todos os ootros casos, vantajoso poro os várias pessoas e mpenhados nos 

diferentes ocupações e m que se subdivide" (29). Se no divisão do trabalho 

está o gérmen de todo o progresso, a tradução espacial deste não pode 

deixar de corresponder, pois, o um sistema reg ional equil ibrado. 
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Pese embora o concepção fundamental de Smith segundo a qual, 

deixamos aqui sublinhado, os mecanismos da troca, divisão do 

trabalho e livre concorrência definem o prindpio de uma tendência 

"natural" ao equilfbrio no relação cidade-campo, tal nÕo significo que Adam 

Smith não tenho dado o devido relevo o um importante conjunto de 

factores reais que operam no sentido de certo concentração 

espaço, sejam eles uma consequência directo e espontâneo do prÓprio 

divisão do trabalho, sejam eles relacionados o intervenção humana, 

distar soro da "ordem natural dos coisas". 

De facto, a partir do momento em que os enormes potencia­

lidades técnico-econÓmicos, oferecidos pela divisão do trabalho, dependem 

quanto ao grau de efectivação da dimensão do mercado 

- diz Smith: "sendo o capacidade de ~roca que dÓ origem à divisão do 

trabalho, a extensão desta deve se r sempre limitado pelo extensão daquela 

capacidade ou, por ou~ras palavras, pelo dimensão do mercado" (30) - es~Õo 

desde logo apontados os vantagens ineren~es às aglomeraçÕes, porque 

quanto maior for o dimensão do mercado, primeiro pelo nÚmero de 

habitantes, depois pelo potencial econÓmico que lhe corresponde, mais 

intenso o divisão do trabalho e o especialização (31) . Eis um exemplo: 

"HÓ alguns tipos de act ividade, mesmo das mais inferiores, que nÕo podem 

exercidos senão numa grande cidade. Um moço de fre~es, por 

exemplo, não encon~ro r Ó emprego e subsistência em nenhum outro sftio . 

Uma a ldeia é, de longe, esfera demasiado restrito paro ele; mesmo 

vu lgar vila dificilmente bostará poro lhe proporcionar constante 
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actividade (32) . 

C:. aliás em função do maior ou menor importância dos conjuntos 

vizinhos e ligados, quanto ao grau de intensidade que garantem à divisão 

do ~robolho - social e técnico - que Smith hierarquiza entre aldeia, vila e 

cidade, por um lodo, e o elo refere, por outro, a dinÔmico de crescimento 

que preside à transformação dos aldeias em vilas e destas em cidades. 

Assim, os pequenos centros devem o seu aparecimento o 

primeiro divisão sÓcio-espacial do trabalho entre agricultores e artesãos, e 

resultam da justaposição espacial destes Últimos no sequência dos suas 

interdependências técnicas e comerciais, do necess idade de apoio mÚtuo e 

de cooperação: "Ferreiros, carpinteiros, construtores de 

fabricantes de orados, pedreiros e cantoneiras, curtidores, sapateiros e 

alfaiates são todas pessoas cujos serviços são frequentemente requisitadas 

pelo camponês. Estes artffices necessitam, igualmente, de vez em quando, 

do apoio uns dos outros; e como o suo residência não está, como o do 

agricultor, necessariamente ligado o determinado local, instalam-se 

natu ralmente nos proximidades dos outros, formando assim uma 

pequeno cidade ou aldeia" (33). É do maior interesse notar que o divisão 

do trabalho, pelo seu lodo social, é correlativa de uma "divisão" espacial, 

aquela que se exprime quando o fo rmo aldeia ou vila se destaco dos 

campos circundantes, o divisão técnica do trabalho é associado por Adam 

Smith às redes de solidariedades (v izinhança e cooperação) que formam o 

coesão daquela mesmo formo, enquanto espaço social. 

As forças de atracção espontâneo assim desencadeados dão 

lugar, pe lo seu prÓprio desenvolvimento, à cidade propriamente dito . A 
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divisão técnico do trabalho, pouco extenso quando se manifesta no circulo 

estreito do aldeia, torno-se mais importante e acabada à medida que 

cresce o oglomeroçÕo, dando ao mesmo tempo conta do processo 

oglomerativo enquanto tal. 

Processo oglomerativo que, sendo naturalmente limitado quando 

articulado com uma dimensão de mercado que não excedo os limites 

"naturais" do territÓrio local ou regional, pode conhecer uma intensificação 

extroordinÓrio, designadamente em sÚios geograficamente privilegiados em 

vias de comunicação que permitam o alargamento do mercado muito poro 

além da área de influência directa (o qual pode mesmo chegar o grande 

distância, foro das fronteiros nacionais). 

Estando o aparecimento dos manufactures inicialmente associado 

divisão social e técnico do trabalho estruturado numo bose territorial 

que é o dos relaçÕes de troco locais e regionais, o extensão progressivo de 

mercados não pode deixar de constituir motor decis ivo do arranque do 

grande indÚstria que, enquanto tributário de uma divisão técnico do 

trabalho mais <intensiva tem na tendência à concentração industrial urbana 

a suo tradução espacial mais tfpico: "Como o transporte por via aquático 

obre um mercado mais vasto o todos os tipos de actividade (•), do que lhes 

é proporcionado por qualquer espécie de transporte por terra, é ao longo 

do costa e dos margens dos rios navegáveis que os 'actividades' de todos os 

tipos começam o subdividir-se e a aperfe içoar-se e, frequentemente, s~ 

muito tempo depois é que esses aperfeiçoamentos se estendem às zonas 

interiores do pois" (34). 

(•) Os tradutores do edição port uguesa do Riqueza das Noções em que 
nos baseamos, optaram pelo ocepçÕo genér ico de "actividade" poro o 
termo inglês "industry", empregado por Adam Smith. No entonto, 
tudo indico que o contexto exigiria, como mais correcto, o equivalente 
de acepção mais e specifica, "indÚstria". 
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Smith preocupo-se aliás em denunciar cloro e insistentemente os 

efeitos nocivos sobre os equilibrios espaciais internos (relaçÕes cidade­

-campo) da concentroçÕo, quando designadamente no decorrência do 

extensão dos mercados poro além dos limites "normais". Nocividade 

demonstrada pelo facto de nem sempre o desenvolvimento da cidade 

arrastar consigo o progresso dos regiões vizinhas, as quais deveriam ser os 

seus fornecedores privilegiados, e poro onde se devia fazer o descentro­

lizoçõo do capital produtivo. 

De facto, não obstante no cidade tender o taxo de lucro o ser 

os so!Órios mais elevados, em virtude, respectivamente, da maior 

concorrência entre capitais e do maior pressão sobre o procuro de mão-de­

-obra, os capitais não se deslocam dos cidades paro o campo. E o razão 

reside fundamentalmente acrescidos oportunidades, oferecidos pelo 

maior dimensão do mercado urbano, paro o realização do que hoje 

chamarÍamos de 'economias de escalo' : "Embora os lucros do ca pital sejam 

em geral menores no capital do que nas pequenos cidades e aldeias do 

provincio, adqtsi rem- se frequentemente na primeiro grandes fortunas, o 

partir de um pequeno capital, o que praticamente nunca acontece nas 

Últimos. Nos pequenas cidades e nos aldeias de provÍncia, a reduzido 

dime nsão do mercado não permite sempre que a actividade se expanda à 

medida que o capital aumenta. Em tais lugares, por consequência, embora 

possa ser muito elevada a taxo de lucro de uma determinado pessoa, o 

montante de lucros nunca pode ser muito alto, nem por conseguinte, o do 

acumulação anual" (35). 

Por out ro lodo, "os habitantes da cidade, es ta ndo reunidos num 
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so lugar, podem faci lmente estabelecer acordos entre si. Por isso, mesmo 

os mais insigni ficontes actividades levadas o cabo nas cidades se têm, mais 

ou menos por todo o parte, instituÍdo em corporaçÕes" (36). As vantagens 

prÓprias à aglomeração urbano traduzem-se, neste caso, pela introdução de 

um elemento de monopÓlio, responsável por uma sub ida geral de preços 

que, medido em que é artificial, sÓ pode romper o equilÍbrio das trocos 

o campo. De facto, não tendo os corrponeses possibilidades de 

responder do mesmo forma, pois estando eles "dispersos por lugares 

distantes, noo podem facilmente associar-se" {37), acabam por fornecer 

uma quantidade maior do seu trabalho em troca de uma menor quantidade 

de trabalho contido no produto manufacturado (38). 

~ claro que mecanismo de disparidades espaciais deste ou doutro 

tipo nao podem deixar de ser interpretados e denunciados por Adam Smith 

como excepçÕes - no entanto bem reais e às quais ele concede todo o 

relevo - ao seu paradigma fundamental que postulo uma estrutura espacial 

equilib rado - Gindo que essa transi toriedode se prolongue por um prazo 

bastante longo - po is que o exercido livre do mecanismo do concorr~ncia 

espacial se encarregará de repor o equilÍbrio natural. É assim que Smith 

nÕo deixará nunca de ter no seu horizonte que o tend~ncio à baixa da taxa 

de lucro nas cidades, em consequ~ncia da enorme acumulação de capital 

que aÍ teve lugar, acabará por incitar à desconcentração dos actividades. 

ExcepçÕes também, no sentido em que apenas sÕo devidas à intervenção 

deliberado dos homens, cujo "comportamento imprevisÍvel" faz muitas vezes 

com que actue o contra rio das "leis justas da na tureza". 
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Seja como for, bastará, pois, deixar funcionar livremente os 

mecanismos econÓmicos poro que os capitais sejam investidos nos zonas rurais, 

poro que os cidades não explorem artificialmente os campos, enfim poro 

que seja reposto o igualdade natural entre campo e cidade . 

Resto acrescentar que afirmar isto não significa de modo algum 

que Adam Smith te nho propugnodo pelo dispersão da "riqueza das nações". 

Algum grau moderado de concentração espacial espontâneo é, além de 

necessário, benéfico. 

---- 0----

Enquanto resultados do reflexão o partir do análise que 

empreendemos sobre alguns momentos privilegiados do histÓria do 

pensamento econÓmico espacial, correspondente à época que imediatamente 

precede a emergência do Economia enquanto ciência, destacarÍamos os 

aspectos seguintes: 

1. As problemáticas concentração ve r sus dispersão, relaçÕes cidade-

-campo, indÚstria - agricultu ra, morfogénese e dimensão dos 

estabelecimentos humanas, constituindo durante o epoca o que 

acabámos de nas referi r temos nobres da Economia PolÍtico, 

mobi lizam importante esforço teÓrico - pesem embora as diferentes 
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orientações ideolÓgicos, polÍticas filosÓficos neles envolvidas . 

Esse esforço teÓrico inclui, em particular, o estudo dos factores 

econÓmicos e sociais que constituem a base objectivo do fenÓmeno 

do justaposição espacial de homens e actividades . 

Pensamos estar em condiçÕes de afirmar que, dos contribuiçÕes 

desses economistas dos sécs. XVII e XVIII, resultam o que poderiomos 

chamar de prolegÓmenos das tentativas mais recentes em pensar as 

relações entre externalidodes (.:c) e espaço. Não apenas no sentido 

do introdução do problema, mas sobre.tudo porque desde esta altura 

ficam identificadas praticamente todos os suas dimensÕes e determi-

noçÕes fundamentais: em primeiro lugar a suo dimensão especifico-

mente espacial (particularmente negligenciada, logo pouco tempo 

apÓs a inauguração da abordagem propriamente cientÍfico das 

externolidades no domÍn io do Economia), depois o dete rminação 

econÓmico, além do dimensão sociolÓgica . 

2. Do iodo dos determinantes economicos, se juntarmos os contri-

buiçÕes de William Petty e de James Steuor t à sÍntese de Adam 

Smith, passa remos o dispor de uma panÓplia Oos tonte completo de 

indicações, observaçÕes e mesmo de e lementos de análise que 

confe rem todo o sentido em procurar do lodo do racionalidade 

associado às vantagens e interesses econÓmicos, indiv iduais e colec-

tivos, os factores objectivos que explicam o acção dos forças 

oglomerot ivos e o seu carác ter espontâneo. 

{•) Empregamos aqui o termo numa acepção genérica o partir do conceito 
i3e economia s e xternos, introduzido por Alfred Marshall (1890) - vide 
ca,pÍtu1o s~u1nle.. 
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Resumindo, as vantagens econÓmicas inerentes à divisão do 

trabalho, à concorrência e à redução dos custos de transporte, desde 

logo apontados pelo mercantilista do séc. XVII William ?etty, são 

temas recorrentes nos análises posteriores, enquanto factores 

indutores da concentração espacial. 

Em associação com as vantagens da divisão do trabalho situo­

rfomos o tema, deveras interessante nomeadamente pela amplitude 

com que é introduzido, das interdependências econÓmicas de Steuort . 

A produção de efeitos espaciais aglomerativos é inerente à rede dos 

interdependências economicos . 

progressivo na decorrência dos 

As quais, intensificação 

relaçÕes sociais e técnicos, 

sofdos do revolução industrial, estão, nomeadamente, no base do 

emergência do fenÓmeno novo do concentração urbano industrial. 

Sendo a divisão social do traba lho correlativo do divisão 

espacial do ~rabolho, o postulado do equilÍbrio dos trocas conduz, no 

coso de Adam Smith, ao princÍpio do equilÍbrio espacial. A onÓiise 

de Smith não negligencio, porém, o realidade do processo oglomera­

tivo. ~ fundamentalmente ao binÓnio divisão ~écnico do trabalho­

-extensão dos mercados, a primeiro enquanto potencialidade técnico-

-econÓmica, o segundo como condição da suo realização, que Adam 

Smith refere o lÓgico do concentração. 

Finalmente, o análise espacial de Contillon elege os custos de 

transporte como a variável explicativa por execelêncio (39). Parti­

dário do desconcent ração dos manufacturas em direcção ao campo, 

nÕo deixo contudo de chamar o atenção paro as dificuldades com 
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que se debate a concretização desse projecto. A concorrencia 

espacial, que por exemplo decorre da proximidade à capital, o ela se 

opoe. 

3. Quanto dimensão propriamente sociolÓgico, tivemos a oportu-

nidade de chamar paro ela o atenção, nomeadamente a propÓsito 

de Contillon e Adam Smith. De facto, os suas análises são bem 

representativas do preocupação da época em não limitar ao interesse 

econÓmico a razão de ser objectivo da formação dos grupos humanos 

numa base territorial. 

Contillon é, quanto o nos, um verdadeiro percursor, do lado da 

Economia (PolÍtico), da abordagem, muito posterior (40), dos 

externolidades em associação com certos atributos especificas dos 

espaços de sociolidode, envolvendo, portanto, os aspectos qualitativos 

ligados ao ambiente social e à vida de relação, fundadores de uma 

racionalidade outra que tende a interagir significativamente com os 

factores •propriamente econÓmicos. 

Embora em contexto distinto, essa dimensão sociolÓgica é ainda 

referida por Smith. Pela divisão técn ica do trabalho perpassam os 

laços de solidariedade inerentes às relações de vizinhança, fazendo 

Adam Smith claramente intervir para além da "função", o "territo­

rialidade" na explicação que propÕe para as tendências aglomera-

tivas. 

4. Finalmente, quanto dimensão espacial, concluirÍamos, em 
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sfntese, que o tipo de abordagem dos nossos autores aponto cloro­

rr.ente poro o que poderiomos exprimir por uma identificação econÓ­

mico e social do espaço. Dizêmo-lo, no sentido em que o sua 

perspectiva nos foz perceber, por exemplo, que os vantagens 

associados à justaposição espacial de homens e ac tividades resultam 

do morfogénese - e pa ro ela contribuem - de certos conjuntos 

espacia is vizinhos e ligados, meios da acção colectivo econÓmica e 

social, com contornos geográficos definÍveis precisamente em função 

dessa mesma acção. ~ o cidade industrial e o seu "hinterland", são 

as pequenas cidades e vilas de provÍncia com os seus mercados 

rurais, e mesmo o caso do cidade oristocrÓtica e tradicional de 

Contillon. 

NÕo de resto de surpreender o sentido geral dos nossos 

conclusÕes, se tivermos devido conta o at itude geral do Economia 

Polftico até Adam Smith no que se refere à fusão caracterÍstica do conhe­

cimento econÓçnico com os restantes domfnios do conhecimento social em 

geral (41) . 

A riqueza de orien taçÕes que, quanto abordagem da questão 

espacia l, detectámos nos economistas da epoca ma is não reflecte afina l 

que o contexto ep istemolcigico que é o seu . 

É de resto à medido que a Economia progride nos seus ensaios 

e tentativas poro dor o grande salto epistemolÓgico poro o onolftica 

lÓgico-dedutivo, do qual fico em grande porte o depender o estatuto de 

ciência empfrico o que as pira, que se va i assistindo o um c rescente 
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empobrecimento das determinaçÕes especificamente espaciais que vão sendo 

retidos (quando o são) pelo processo de abstracçào em rrorcha. 

Te remos o oportunidade, no sequ;ncio do nosso trabalho, de 

acompanhar de alguma forma as incidências daquele tipo de evolução o 

propÓsito do anÓlise que a ciência econÓmica vai formulando e construindo 

sobre o fenomenologia associado à noção de externolidade, evolução que 

principio pouco tempo apÓs o criação do conceito de economia ex te rna por 

Alfred Marshall, conferindo assim ao problema legitimidade propriamente 

cientÍfico. Teremos ainda ocasião de verificar que, também neste coso, 

uma das consequências maiores, no nosso perspectivo, das tentativas de 

formuloçÕo teÓrico-onalitica implicados pelo prÓprio processo de 

legitimação cientifico segundo o padrão no rmal lÓgico-dedutivo, consistiu 

precisamente no perda ou radical empobrecimento do relação que ligo os 

externalidades ao espaço. 

Permito- se-nos que invoquemos, o titulo de analogia com o coso 

que nos ocupo, o autoridade das palavras de Claude Ponsord, quando este 

comparo o "si,tema" de Contillon e Steuort com o modelo de localização 

de von ThÜnen : "De modo geral, o totalidade do sistema econÓmico 

proposto por Contillon e Steuort apresento-se mais rico e mais completo 

que o modelo simplificado de ThÜnen e seus sucessores imediatos. Não 

podemos negar que foi precisamente devido ao processo de abstracção que 

ThÜnen foi capaz de chegar o uma primeiro formulação teÓrica, mos o 

numero de voriÓveis que reteve é tão limitado que os teÓricos posteriores 

t·iverom enorme dificuldade em estender o suo teoria. Mais: é lame ntáve l 

que estes autores fossem desconhecidos dos teÓricos seguintes. Certamente 
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que os seus trabalho não nos deram uma teoria do locoliz.oçÕO, como deram 

os de ThÜnen. Mos o papel desempenhado pelo factor espacial nos seus 

escritos é tal que integração no análise econÓmico é m ais 

completo" (42). 
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CapÍtulo 

Economias externas, ciência econÓmico e espaço 

O trabalho a desenvolver neste capitulo tem como objecto 

central o nosso referente teÓrico de base Economias Externos - o qual, 

enquanto conceito de teoria econÓmico, está intimamente associado às 

explicaçÕes cientÍficas, econÓmicas ou mesmo extra-econÓmicas, aplicados 

à classe de fenÓmenos que nos ocupou no capitulo anterior. 

Iremos deter-nos com algum pormenor no contexto em que o 

conceito emergiu no obro de Marshall, porque - além de ser ela que fixo a 

suo signi ficação fundamental - é a partir doÍ que se definem os domÍnios 

do sua aplicação. 

De acordo com o objecto do nosso tema, passaremos de seguida 

estudo dos principais aspectos do percurso que, dos economias externos 

morshollianas, conduziu às chamados economias externos de crescimento e 

desenvolvimento. 
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2.1. Alfred Marshall (1842- 19.54) e o "desenvolvimento gecol da indÚstria". 

Economias Externos Industriais e Economias Externas Espaciais 

2.1.1. As circunstôncias teÓricos do emergencia do conceito de Economias 

Externos 

~ pois nos Principies of Economics de Alfred Marshall {1), 

publicado em 1890 - situando-se portanto em pleno época de maturação do 

Economia enquanto ciencia, para cujo progresso aliás Marshall contribui 

decisivamente (2) que o termo "economias externos" ('externo! 

economies') é pela primeira vez introduzido com propÓsitos explicativos, 

passando assim o ser tomado como conceito propriamente cientÍfico e a 

fazer porte do vocabulÓrio do disciplina. 

Precisamente, deve-se a circunstância da suo emergencio 

tentativa de solução, desenvolvida por Marshall, de um problema interno à 

teoria econÓmico (3). 

T ran'Sportando para a sua teoria do produção, a relação estabe-

lecida por Adam Smith, havia século antes, entre o intensidade 

efectiva do processo do divisão do trabalho e o extensão do mercado 

(v ide 1.4), Marshall é levado o conceber os economias de escola, "os 

economias que resultam de um acréscimo na escalo da produção", nos suas 

palavras (4). Poro ele, porém, este resultado e ra contrad i t~rio com o 

postulado dos rendimentos marginais decrescentes (5) que Marshall ocei ta 

do Economia clássica (de David Ricardo em particular). 

A "contradição" é então explicada considerando Marshall, por um 
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lado, que o "lei" dos rendimentos marginais decrescentes espeCÍfico do 

actividade ogrfcolo e o fenÓmeno dos rendimentos crescentes à escalo, 

prÓp rio da produção industrial e do processo de industrialização: "Se a 

acção da natureza no produção revelo uma tendência 

decrescentes, o acção do homem revela uma tendência 

rendimentos 

rendimentos 

crescentes" (6), e remetendo, por outro lodo, a explicação dos economias 

de escola industriais poro o que designou de economias internos e 

economias exte rnos (7): "Podemos dividir os economias que resultam de um 

acréscimo na escalo da produção de qualquer tipo de bem, em duas classes 

- em primeiro lugar, os que dependem do dese nvolvimento geral do 

indÚstriai depois, os que dependem dos recursos das firmas individuais nela 

envolvidas, da sua organização e do eficiência do suo gestão. Podemos 

chamar os primeiros economias e xternas e às segundos economias 

internos" (8) . 

Portanto, fundamental, o que Marshall inclui nos economias 

e xte rnas são vantagens de crescimento que cada firma, enquanto elemento 

individual de 'uma ind~stria (9), retira do dese nvolvimento geral dessa 

ind~stria, como conjunto. Essas vantagens de crescimento correspondem, 

portanto, poro sermos precisos, a uma redução (gratuita ) dos custos médios 

de cada firma. Essas economias são externos no Óptico de cada empresa 

em particular, mos internos, no Óptico do ind~strio . 

Não hÓ d~vido de que se nos limitarmos aos termos estritos em 

que Marshall nos apresento a suo definição, não podemos extrair outro 

conclusão que não seja o de que o conceito teÓrico de economias 

externas, enquanto tal, é em primeiro lugar um ins trumento de análise 
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microeconÓmico: os objectos em causa soo dela tfpicos, a firmo e a 

indU:strio. 

Estamos em que precisamente esta interpretação 

estritamente microeconÓmica, acrescido do facto - em si apenas circuns­

tancial, como atrás tentámos mostrar - de o conceito surgir o propÓsito de 

uma aparente anomalia propriamente teÓrica, interna à microeconomia do 

produção, que não deixo muitos vezes ver e dar o devido relevo a 

determinaçÕes de outra ordem nele contidos, apesar de em boa parte jÓ 

estarem incluÍdos nos Principies. ~ o caso dos aspectos espaciais o 

propÓsito da indÚstria localizada em ligação com o Óptico de crescimento 

que é afinal a de Marshall, quando abordo as economias externas (10). 

~ com o propÓsito de chamar a atenção para a relação entre 

economias externos e espaço em Marshall que nos propomos deter um 

pouco mais sobre o texto dos Principies. 

2.1 . 2. Economias Externas e "ind~strio localizada" 

As preocupoçoes de Marshall re lativamente ao crescimento do 

firmo e da ind~strio numa Óptica de economias externas, leva-o à 

abordagem de alguns aspectos do localização industrial. Concluindo pela 

importância dos economias externos proporcionados "pela concentração de 

um grande n~mero de pequenas empresas de carácter similar em certas 

localidades: ou, como se costumo dizer, pelo localização da indústria" (1 n 
explicando que "mui tas dessas economias que provêm do utilização de 
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trabalho e maquinaria especializados, normalmente considerados dentro 

dos possibilidades dos estabelecimentos de muito grande dimensão, nào 

dependem da dimensão dos empreendimentos individua is. Algumas 

dependem do volume a gregado do produção do ramo na vizinhança" (12 ), 

fornece-nos um poderoso instrumento conceptual de ciência econÓmica para 

o explicação da concentração dos ind~strias. 

Se é do justaposição espacial que surgem as oportunidades 

de captação dessas economias externos, então como componente econÓmico 

das forças espon t âneas que resultam no fenÓmeno espacial do aglomeração 

industrial, conto-se o minimização dos custos de produção pela via dessas 

economias externos de localização. 

Em que consistem os economias externos de aglomeração poro 

Marshall? 

Essas importantes econom ias são devidas ~s vantagens oferecidos 

por uma loca lização caracterizada por um ambie nte industrial progressivo: 

"os economias internas, aquelas que cada estabelecimento tem de consegui r 

por conto pr~rio, são frequentemente muito pequenos quando comparados 

com essas economias exte rnas que resultam do progresso geral no ambiente 

indust r ia l; o situação de uma empresa representa qua se sempre um factor 

ma ior na determinação do grau em que ela pode ter acesso ~s economias 

externas" (13). Ass im, "se a lguém descobre uma ideio novo, elo é tomado 

por outros e combinada suas prÓprias sugestÕes; e assim posso 

o originar novas ideias; logo a seguir crescem actividades subsidiÓrios 

na vizinhança, fornecendo o indCstria com componentes e materiais, 

contr ibuindo de vÓrios formas ~ reali zação de economias" (14). 



-36-

Esse meio de negocias dinÔm k o e-nos ap resentado por Marshall 

como se constituiro um verdadeiro patrimÓnio industrial prÓprio ao 

te rritÓrio, que em muito releva sobre os vantagens condiçÕes naturais : 

"essas vantagens naturais podem por si mesmas ter estimulado o 

aparecimento do 'free industry ond enterprise': mos é a existência desta 

~! t imo, não importo por que meios tenha sido promovido, que tem sido o 

condição supremo do crescimento dos 'noble forms of the orts of life"' (14). 

A dinâmico progressivo da ' loco lized industry' é um processo 

outosus te ntado por via de uma espécie de transmissão "hereditário" (16) 

da quolificaçÕo industrializonte: "Quando uma indÚstria escolheu pa ro si 

uma loco lidode, é provável que af permaneç a por muito tempo: tão 

grandes são os vantagens que pessoas envolvidos no mesmo ramo de 

negÓcio ret iram da vi zinhança prÓxima. Os segredos do negÓcio jÓ não 

são mistér ioi é como se pairassem no ar, e os crianças aprendem muitos 

deles inconscientemente" (17) . 

A acessibilidade o um mercado de traba lho con templando as 

especializaçÕes adequado não é componente menor dos economias externos 

que favo recem as firmas da ind~st ria loca li zada : "o ind~stria locali zada é 

favorecido com o gra nde vantagem que represento o facto de elo 

const ituir um merc ado constante paro mão-de-obra especializada" (18). 

Em resumo, os economias externas de aglomeração da ind~strio, 

traduzem- se nos beneficias que dessa circunstância espacial advêm para 

as firmas, que respe ito ambiente industrial progress ivo e 

outosustentado, resultante da troco de informação, dos estÍmulos 

e mulação cr ia tivo e os beneficias que ocasionam no aperfe içoamento 
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contÍnuo dos processos de fabrico, paro além da criação de uma 

importante de mão-de-obro especializado difusão de 

actividades subsidiários nos proximidades, contribuindo poro o melhoria das 

condiçÕes de aprovisionamento e escoamento de produtos. 

2.1.3. Indústrias "suplementares" e emprego: dos economias externos 

industriais às ''economias externos espaciais" 

As preocupaçÕes de Marshall com o indústria indÚstria 

localizada levam-no a abordar também os suas desvantagens . Essas 

desvantagens percebe-os Marshall nos inconvenientes do concentração do 

e mprego industrial num sÓ sector: "Uma indÚstria localizada apresento 

algumas desvantagens enquanto mercado de trabalho se o traba lho af 

realizado é principalmente de um tipo sÓ" (19) . Explico Marshall que 

mesmo sendo os salários altos, o rendimento per copito dos fomftios tende 

a ser baixo, 'devido à falto de oportunidades diferenciados de emprego, 

adaptados aos diferentes membros dos famflios (20) . A solução impõe-se 

por si: "Mas o remédio pa ro este inconveniente Óbvio, e consiste 

desenvolvimento de indÚstrias de um carácter suplementar" {21 ). E 

concre tiza: "As vantagens na variedade de emprego são combinados com 

os dos indÚstrias localizadas nalgumas dos nossos cidades industriais e 

reside af uma cousa principal do seu crescimento continuado ( ... ). Uma 

região que seja principalmente dependente de uma indÚstria está sujeito o 

extremo depressão, no caso de uma redução do procuro poro o seu 
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produto, ou de uma quebro no fornecimento do matéria-prima que utiliza . 

Mais uma vez. este inconveniente é em grande medido evitado por aquelas 

grandes cidades ou regiões industriais, nas quais várias indÚstrias distintos 

se encontram fortemente desenvolvidas ( ... ). Se uma delas folho por 

um tempo, é provável que os outras a apoiem indirectamente, e permitam 

que o comércio local continue o assistir os trabalhadores" (22) . 

Fiel à suo inspiração biolÓgica, Marshall sobe que o diversidade 

das "espécies" é o garante do crescimento e evolução do sistema, pelo 

capacidade de resistência adaptativo às contingências de percurso que lhe 

confere. 

Mas o que que podemos concluir quando comparamos este 

tipo de abordagem, com o que seguimos anteriormente? 

Marshall, trota r dos desvantagens da indÚstria localizado, 

coloco-se claramente e pelo primeiro vez num Ômbito de interdependências 

que a ultrapasso. Ao associar os desvantagens de um crescimento 

industrial - o qual, se centrado numa indÚstria, é não diversificado - aos 

efeitos negotiwos sobre o emprego e rendimento médio locais, Marshall 

tomo como referência o quadro das interdependências mais gerais 

implicados numa base espacial, cidade ou região industriais no caso 

contemplada. O mesmo é dizer que aquelas desvantagens apenas o são na 

Óptica do espaço e não na da indústria. 

E: assim que as vantagens proporcionados pela diversificação 

(combinados com as que sõo prÓprios o cada indÚstria em particular) 

nos são apresentados como um determinante maior do crescimento do 

cidade ou regiÕo (nomeadamente em termos de população). 
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Ou seja, estabelecendo o analogia, enquanto factor explicativo do 

crescimento do cidade ou do regiÕo, encontro agora Marshall os vantagens 

paro as variáveis econÓmicas locais ou regionais do diversificação 

industrial, tal como anteriormente o crescimento do indÚstria locolizodo 

resultava das vantagens econÓmicas poro os firmas individuais da 

concentroçÕO espacial. 

NÕo nos afastamos portanto em nodo do sentido e da lÓgica 

marshollionos se o relação dinâmica entre diversificação industrial e 

crescimento no espaço for globalmente interpretado como um fenÓmeno 

de economias externas: os vantagens (econÓmicos, em primeiro lugar) 

captadas ao nivel da relação indÚstrias-emprego reflectem-se 

crescimento do algomeroc;Õo urbana, do agrupamento regional (designado­

mente através dos variáveis demográficas). 

Trata-se, pois, de economias que, sendo externos aos agentes e 

actividades localizados, são internas ao conjunto espacial definido no base 

dessa localização. 

~ para esse tipo de economias que propomos o conceito de 

economias externas espaciais (23). 

Troto-se, no essencial, de uma extensão do conceito de economia 

externo "à Marshall", base do suo legitimidade teÓrico, pretendendo-se 

com ele descrever, portanto, os vantagens que agentes e actividades em 

interacção retiram do agrupamento espacial. 

As economias externos espaciais constituem então critério de 

identificação econÓmico do espaço, no sent ido em que o acesso, potencial 
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ou efectivo, os vantagens que elas definem, tendem a delimita r 

contornos geográficos de qualquer sistema espacial enquanto campo de 

e feitos exte rnos positivos (24). 

O que fizemos até agora não foi ma is do que buscar no contexto 

que presidiu à formação do conceito de economias externas, 

fundamentos prÓprios da suo relação com o espaço. Achamos poder 

concluir que {re)interpretaçÕo desse contex to teÓrico original, indo um 

pouco paro além da estrita formulação microeconÓmico de Marshall, nos 

habilito de facto a conceber essa relação termos de uma integração 

especifica entre a dimensão econÓmica e a dimensão propriamente 

espacial, integração essa que o prÓprio texto de Marshall se revelou apto a 

sugerir. 

Esta e ra, quanto o nos, o unico diligência defensável enquanto 

etapa preliminar de uma tentativo de proceder o uma extensão, que 

pude sse ser considerado legÍtimo, do conceito de economias externos à 

problemática 'do crescimento e do desenvolvimento, numa perspectivo 

espacia l. Problemático que constitu i hoje dos ma is - senão o mais - per­

tinentes campos de aplicação do conceito, como aliás desde logo resulto do 

facto de ter sido com elo em mente que Marshall institui aquele 

inst rumento conceptual. 
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2.2. As etapas paro um concei to renovado: economias externos de 

crescimento e desenvolvimento 

Com o iniciativa teÓrico que teve ao formular o conceito de 

economias ex ternos, fornece Marshall Õ ciência econÓmico um particular­

mente abundante manancial de problemas directamente ligados ao nÚcleo 

teÓrico do disciplino. À medido que decorria a discussão centrada nos 

implicaçÕes do novo conceito no teoria do equilÍbrio geral, foram-se-lhe 

descobrindo outros relações teÓricos ou de oplicoçÕo, envolvendo certos 

áreas porticulorizodas, como o problemático do crescimento e desenvol ­

vimento e as teorias do locoli zoçÕo. 

De facto, teoria microeconÓmico (25), localização industrial (26) e 

crescimento foram os domÍnios a que, desde logo, o prÓprio Marshall 

associou d irecta ou indirectamente o conceito. 

Os nossos objectivos de momento não implicam que tenhamos 

necessariamente de segui r elevado grau de promenor o percurso 

completo que, .de McrshcH, conduz à cnÓiise contemporâneo dos externoli -

dodes, contemplando todas bifurcações metamorfoses 

conceptuais. A perspectiva em que nos colocamos exige no entanto que se 

preste alguma atenção aos principais aspectos incluÍdos no evolução que, 

das economias externas marshollioncs, fo i dor às chamados economias 

externas de crescimento e desenvolvimento (27). 

As abo rdagens do prob lemática do industrialização, do crescimento e 

do desenvo lvimento confrontam-se, ao surg irem, com as insuficiências que 
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caracterizam o quadro teÓrico da análise de Marshall, nao obstante o 

mérito que lhe é reconhecido como verdadeiro inovador no contexto do 

paradigma neoclássico do seu tempo, pela abertura que revelo relativo­

mente o alguns aspectos do crescimento, e respectiva dimensão dinÔmico, 

ao contemplar, designadamente, os in teracçÕes da firmo e do indústria com 

o seu meio . 

Embora conscientes do largo alcance teÓrico do conceito de 

economias externas, os sucessores de Marshall, interessados no problemático 

do industrialização, vêm a denunciar os insuficiências do quadro teÓrico 

pressuposto. Por um lado, no que respeito ao carácter meramente 

quantitativo da abordagem - o crescimento poro Marshall apenas 

acréscimo de quantidades produzidos. Por outro lodo, o Óptico de análise 

parcial que adopto - o crescimento é visto apenas do lodo do firmo e do 

indústria. Insuficiências graves, quando o que está em causo soo 

transformaçÕes mais de ordem do qualitativo, inerentes às complexos 

evoluções que decorrem o nÍvel de "um todo interligado" como se exprime 

YOUNG,A. (W28). 

É justamente o economista americano Allyn Young que inauguro a 

problemático do relação entre economias externas e crescimento (desen-

volvimento) economico. Invocando ainda o célebre correlação entre 

divisão do traba lho e extensão do mercado, tão cara o Smith e a 

Marshall, Young argumenta que esta divisão do trabalho não tem apenas 

lugar no interior dos firmas, mas entre firmas e indÚstrias conduzindo a 

fenÓmenos de diferenciação, desintegração horizontal ou vertical, etc., 

essencialmente qualitativos. 
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Entretanto, VINER, J. ( 1931) vem precisar que as economias externos 

marshallianas incluem dois tipos de fenÓmenos substancialmente distintos (28). 

Um que recobre os interdependências directos, à margem do sistema de 

preços, que se traduzem por melhorias nos coeficientes técnicos de 

produção, decorrentes, por exemplo de "uma melhor organização dos 

mercados de trabalho e de materiais, no que se refere à suo disponibi­

lidade quando requeridos por qualquer empresa, uma melhoria no técnica 

produtiva que resulto do 'fertilização cruzado' {' cross-fertilization' ), ou de 

uma troca de ideias entre os diferentes produtores 11 (29), constituem 

economias externas tecnolÓgicas (30). Outro tipo de inte rdependências, 

estas indirectas - no sentido em que são mediatizados pelo mercado, 

aparecendo portanto reflectidas nos movimentas de preços -, tomam 

nomeadamente o formo de reduções no preço dos factores adquiridos pelas 

empresas : "reduções nos preços de serviços e materiais resultantes do 

acréscimo nas quantidades adquiridas desses serviços e materiais pelo 

indústria no •Seu conjunto" (31), correspondem às economias externas 

pecuniários (32) . 

Viner acrescenta Ioga porem que, na medido em que este tipo de 

vantagens se transmi te pelo normal sistema de preços, nao dão lugar as 

intervençÕes preconizados pelos teÓricos do Economia do Bem-Estar, 

retirando deste modo às economias externas pecuniÓrios importância e 

pertinência. 

~ justamente quanto repos ição do importância que possa desde 
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então o ser especificamente associada os economias externos pecuniorios 

interindustriois quanto ao seu papel no processo do crescimento econÓmico 

que o artigo de ROSENSTEIN-RODAN (1943) se vem o tornar célebre . 

~ do mecanismo de criação e transmissão de economias externas, e 

muito em especial de economias externos pecuniárias, que Rosenstein-

-Rodon foz depender o processo de crescimento e desenvolvimento 

econÓmico em aspectos tão importantes como o propensão o investir e no 

dos repercussÕes dos investimentos no economia, ensaiando a essa luz 

extrair ensinamentos poro o polftico e o planeamento (33). 

Os investimentos socialmente mais necessários e rentáveis nao soo 

aqueles que mais atraem o investimento privado, precisamente porque 

neles, o parte mais importante dos seus resultados tomo o formo de 

economias externos não captáveis por po r te do investidor isolado. E: o 

coso, por exemplo, do formação profissional: "- o empresário que invisto 

no fo rmação de trolhodores pode perder capital se os trabalhadores vierem 

contratados por outro firmo . Embora não seja um bom investi-

mento poro uma fi rmo pri vado, é o melhor investimento po ro o Estado. 

Trata-se também de um bom investimento para as indÚstrias o serem 

criados, quando tomados como um todo, ainda que posso corresponder o 

custos irrecuperáveis poro uma unidade mais pequeno. Eis um importante 

exemplo do divergencia pigousiano entre 'produto marginal lÍquido privado 

e social' em que o Último é mais elevado que o primeiro" (34). 

E é por esta rozÕo que são os investimentos que apresentam maiores 

potencialidades quanto à criação e difusão de economias externos que 

devem merecer o atenção prioritário por porte do sis tema de planeamento 
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dos paÍses e regiÕes subdesenvolvidas. 

Mas cabe ainda, e por outro lodo, ao planeamento influenciar positi­

vamente os decisões privados de investimento em geral, quanto à redução 

do elevado grau de incerteza que, determinados circunstÔncios, 

caracterizo as expectativas dos agentes sobre o rentabilidade dos projectos. 

O prognÓstico fundamentado quanto às oportunidades futuras de o 

investidor poder vir o beneficiar de economias externos pode concorrer so 

por si poro viabilizar muitas intenções de investimento no momento do 

decisão. ~ o caso das economias externas associados extensão do 

mercado de uma indÚstria ou empresa, pelo impacto provocado pelo 

crescimento de outras indÚstrias : "A maior forço indutora do investimento 

é o expectativa quanto o lucros do empresár io individual, o qual é baseado 

no experiência do passado. Contudo, o experiênico do passado é em porte 

irrelevante quando todo o estruturo econÓmico de uma região está a 

mudar. O conhecimento que o empresário individual tem do mercado 

tende a neste caso insuficiente porque não pode dispor de todos os 

dados que estariam oo alcance do organismo de planeamento. A suo 

estimativa do risco subjectivo tende o se r consideravelmente maior que o 

risco objectivo" (35). 

Portanto, e em sÍntese, poro Rosenstein-Rodon os economias externos 

pecuniÓrios revelam-se por direito tão importantes que os economias 

externos tecnolÓgicos, mas sem qualquer dÚvida muito mais importantes, de 

facto, quando se considerar o papel que aquelas desempenham 

complexos mecanismos econÓmicos de que depende o crescimento. Elos 

são e lemento fundamental do cadeia dos repercussÕes de mercado que se 
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encontram na base de qualquer processo de indução e difusão do investi­

mento. E enquanto factor nem sempre aparente aos olhos do investidor 

isolado, competirá ao planeamento econÓmico nocional, ou a nfve l regional, 

o sua investigação e consideração, no delinear dos acções de polÍtico que 

empreender . 

A dicotomia entre economias externos pecuniárias e tecnolÓgicas 

encontrará mais tarde o sua legitimação teÓrica, com a publicação em 

1954 do célebre "Two concepts of Externo! Economies" de SCITOVSKY, T. 

(1954). Legitimação que resulta, no fundamental, na arrumação definitivo 

dos acepções tecnolÓgico e pecuniorio em dois domÍnios disjuntos de 

significação teÓrico. 

Poro o teoria do equilfbrio geral apenas têm razoo de ser as 

economias externos tecnolÓgicas: correspondendo interdependências 

directas, não pÕem em causa a solução do Óptima Walras-Paretiano que 

define o equilÍbrio numa economia perfeitamente concorrencial. 

Quanto .às economias externas pecuniÓrias, "nÕo têm obviamente 

lugar na teoria do equilÍbrio. A questão é a de saber em que domÍnio elas 

têm significado" (36). Esse domÍnio é, também poro Scitovsky, o das 

"teorias do industcioHzoçÕo11
• Se o que está em e o investimento 

industrializante - por conseguinte o investimento importante ao qual é 

inerente o problema das indivisibilidades, as interdependências dinâmicos, 

além de frequentemente obedecer a critérios muito especÍficos no 

avaliação do rentabilidade, nao restam quaisquer dCvidas que não e o 

equilÍbrio ge ral neoclássico o paradigma certo para dor conto dos 
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chamados economias externos pecuniorias, pese embora o facto de serem 

essas justamente que se transmitem pelo mecanismo de mercado. 

NÕo obstante o dicotomia nos significados propriamente teÓricos dos 

economias externos pecuniários e tecnolÓgicas, ambos os tipos têm poro 

Scitovsky pertinência real, resultando da sua reunião aquilo que ele designa 

por "economias externos do teoria do industrioliz.oçÕo" (37). 

Assentemos, portanto, em que o papel desempenhado pelos economias 

externos no processo do crescimento e do desenvolvimento no que respeito 

às interde pendênc ias e ntre produtores reside, por um lodo nos vantagens 

que se repercutem pelo mecanismo de mercado, correspondendo portanto o 

"ganhos monetários" (economias externos pecuniários} e, por outro lodo, nos 

benefÍcios que se reflectem directamente nos coeficientes técnicos de 

produção (VINER} - economias externos tecnolÓgicas. 

Entendidos nesta relação com as transformaçÕes interdependentes, no 

base do processo de desenvolvimento e crescimento, estas vantagens 

benefÍcios, podem muito bem ser considerados como economias externos de 

crescimento e desenvolvimento (38). 

Resto-nos, por Último precisar melhor o conteÚdo das economias 

externos tecnolÓgicas, recorrendo à sistematização feito por MEADE, J.E. 

(1952). 

Colocando-se âmbito do modelo mais simples de concorrencia 

perfeito, Meode porte dos elementos que contribuem para qualquer 

processo produtivo, distinguindo o que é propriamente factor de produção 
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que explicitamente entro como argumento do função de produção - do 

que consiste de factores que influenciam o produção. Conclui então que 

as economias (ou deseconomios) externos incluem, por um lado, o que ele 

designo por factores nÕo remunerados (39), ('unpoid foctors') e, por outro 

lado, o que ele conceptuolizo como criação de ambiente ('creotion of 

otmosphere'), sentido de influência gemi de natureza física ou social 

sobre a produção: "os actividades de um grupo de produtores pode 

proporcionar um ambiente que é favorável ou desfavorável às actividades 

de outro grupo de produtores" (40). 

Embora a sua concepçoo seja exclusivamente a da análise parcial, a 

abordagem tem o mérito de ter contribufdo inovadoramente poro 

precisar, pelo método analÍtico o natureza das economias externas 

tecnolÓgicos introduzidos por Viner vinte anos antes. 

---- 0----

Tivemos, ao longo deste capÍtulo, o oportunidade de seguir, a troços 

largos e na perspectivo que adoptámos, o evolução do conceito de 

economias externas, bem o de estudar os circunstâncias da 

emergência. Apontámos poro uma elucidação dos seus sucessivos 

significados, conte~dos e determinaçÕes. Preocupámo-nos especialmente em 

centrar o nosso atenção nos relaçÕes que o evolução conceptual havido 
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entretinha com os respectivos contextos, como meio de tentar garantir um 

princÍpio de inteligibilidade que facilitasse a suo compreensão. 

Enquanto aspectos que interessaria fazer ressaltar da tarefa que 

empreendemos, referirfamos, em sÍntese, os seguintes: 

1. Criado por Marshall como resultado da sua tentativo em saiu-

cionar problema teÓrico interno à ciência econÓmica, o 

âmbito conceptual e de aplicação dos economias externas depressa 

ultrapasso os limites do quadro teÓrico em que ocorreu o suo emer­

gencia . As suas relações com os teorias do crescimento e depois 

teorias do locolizaçÕo não tardam a surgir. 

NÕo se perco de visto, porém, o facto de ter sido o proprio 

Marshall que, desde logo, marca os varias direcçÕes em que o 

conceito vai mais tarde contribuir para um determinada progresso 

cientÍfico em Economia (41). Mais: pensamos que se algo de inva­

riante existe de forma a justificar que se continue o ~ornar as 

economiôs externas como legÍtimo referente teÓrico da ciência 

econÓmico, poro além dos mÚltiplos concepçÕes que se foram 

dendo (42), isso ficou definitivamente fixado por Marshall. 

2. No que respeita os teor ias do crescimento, os progressos maiores, 

quanto à sua relação com os economias externos, surgem do 

alargamento da perspectivo de Marshall, no seu aspecto estritamente 

teÓrico, a qual se limitava ao quad ro do onÓlise, centrada no firmo e 

no indÚstria . 



-50-

Uma vez alargado o quadro de análise às relaçÕes intecindustriais 

e à dinâmico qualitativo que esta pressupÕe, o conceito posso a estar 

indissoluvelmente ligado aos fenÓmenos do crescimento e do desen-

vo lv imento (Young e Rosenstein-Rodon). Pode-se então folar, com 

todo o propriedade, em e conomias externos de crescimento e desen-

volvimento. 

3. Ao mesmo tempo, desenvolvem- se esforços para uma mcior 

clorificaçÕo de conteúdo, aos quais nao estranho o estimulo 

representado pelo alargame nto do conceito a novos domÍnios de 

significação e aplicoçÕo. 

A inovação maior corresponde à conclusão que também os inter-

dependências mediatizados pelas relações de mercado são portadoras 

de economias externos (Pigou-Viner) e que são justamente os 

e conomias externos pecuniárias que dese mpenham o papel de maior 

relevo no processo do crescimento (Rosenstein- Rodan), os quais, em 

con trapartida, nenhum significado possuem na teoria do equilÍbrio 

geral (Scitovsky). 

Por seu turno, precisado o conteúdo dos "economias exte rnos 

de equ il Íbr io gera l" - os economias exte rnos tecnolÓgicas - designação 

pelo qua l ai nda são conhe cidas. Elos constam de fac tores nÕo 

remunerados e de criação de a mbiente (Meade). 

4 . F inalmen te, quanto as de terminaçÕes propr iamente espaciais do 

conceito de economias ex te rnos, devemos conclu ir que, pe lo lado 
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do corpo teÓrico central da ciência econÓmico, elos ficam-se pratica­

mente pelo ponto de partido de todo este percurso. 

De facto, pensamos estar em condiçÕes de inferir que é ainda (e 

apenas) Principies de Marshall que podemos encontrar 

fundamentos economicos e mesmo de teoria econÓmico que 

permitam conceber a relação entre economias externos e espaço, de 

um ponto de visto propriamente espacial. Foi nesse fundamento, tal 

como resultou do nosso interpretação, que nos opoiÓmcs quando 

formulámos o nosso concepção pelo termo de Economias Externas 

Espaciais. 

NÕo foi pois no domÍnio dos questões espaciais que se obtiveram 

progressos com o evolução do conceito a partir de Marshall. O 

problema central era sobretudo o de tentar o integração dos 

economias externos no "estruturo do teoria econÓmica" (Ellis e 

Fellner), estruturo essa jÓ consumodomente oespaciol. 

Neste aspecto, também os preocupações e perspectivas que 

configuróvom o quadro em que teve lugar o relação entre economias 

externos e crescimento não era o mais adequado a explorar essa 

relação do ponto de visto do espaço. !=: contudo precisamente dessa 

relação que derivo o interesse maior que hoje concedemos às 

economias externos, devidamente reposto o papel integrador que 

cabe ao espaço. 

!=: com esse objectivo em mente que seroo mobilizados cs nossos 

esforços no capÍtulo seguinte. 
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Capitulo 3 

Economias externas espaciais e desenvolvimento <egionol 

Neste capÍtulo o nosso objectivo o de tentar conceber o 

integração do dimensão propriamente espacial, imposto pela associação dos 

economias externas ao crescimento e ao desenvolvimento. 

Deste resultado, que sintetizaremos pela noção de economias 

exte rnas espaciais de desenvolvimento, tentaremos de segu ido extrair os 

elementos quanto o uma concepçoo da polÍtico de dese nvolvimento 

regional. 

Dados os nossos objectivos de momento, este capÍtulo terá, 

assim, um carácter conc lusivo. 

3.1. Elementos poro um conceito de economias exte rnas espaciais de 

desenvolvimento 

Tendo em conta os elementos até agora introduzidos, estamos em 

condiçÕes de avançar no sentido de restabe lecer o re lação en tre economias 
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e espaço, no caso dos economias externas de crescimento e desenvo l­

vimento. 

Pese embora o facto de Marshall noo ter ultrapassado, naquela 

porte do suo análise tida como central, a Óptica da firma e do indUstrio 

individuais, ficando por conseguinte limitado ao âmbito das economias 

externas de localização e ao seu papel no pmcesso de integração parcial 

no seio de urra indUstria, a verdade é que ele sublinhou bem a importÔncio 

dos factores propriamente espaciais e territoriais no criação e difusão dos 

vantagens "internolizadas" ao nfvel dessa indUstria locolizoda. 

Ou seja, se Marshall nÕopÕde avançar para uma integração efectiva 

e explfcito do espaço, em termos propriamente teÓricos, devido sobretudo 

aos limites que lhe impostos pelo estreito quadro de uma análise 

microeccnÓmico, tal não lhe impediu porém que não procedesse o uma 

associação bem pertinente do fenÓmeno dos economias externos ao espaço. 

Elos decorrem claramente do orgonicidode prÓprio o um grupo, advêm de 

determinadas propriedades sociais inerentes à inscrição territorial de um 

corpo colectivo, sÕo o produto especifico de um conjunto de actividades, 

definido num base locaL 

Era esse, no fundo, o sentido do "ambiente industrial", consi-

derodo por Marshall como verdadeiro atributo territorial, recurso local 

endogenomente criado e dese nvolvido, e do mais oito importância nas 

es tratégias dos agentes quanto ao espaço, mesmo quando apenas definidos 

à custo do estrito prindpio de economicidade, expresso no obtenção de 

economias de escola. 

Mos, o que importa realça r, que o "ambiente industrial" 
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progressivo (1) jÓ era tido por Marshall, como hoje se diz, um verdadeiro 

"bem colectivo superior" - PERRIN, J.-C. (1974, p. 34) - cujo indivisibi­

lidade e não-exclusividade torno inoperante a sua afectação pelo mecanismo 

de mercado e cuja especificidade territorial lhe ccnfere a corocterfstica de 

recurso inomovfvel, origem de um elemento de monopÓlio "de raiz" no 

concorrência espacial entre lugares . 

Esta coracterizoçÕo do "ambiente industrial" morsholliono em 

termos de econorT"ias externas industriais, requer naturalmente o necessário 

extensão, quer pelo lodo do Ômbito dos estruturas de relações produtivos, 

quer no que respeita à escola propriamente espacial dessas relaçÕes. 

A perspectiva que resulto do alargamento do dorrfnio dos 

interdependências tecnico-econÓmicos de produção aos niveis mesa e 

rr;ocroecc.nÓmicos interindustriois permitiu-nos fundamentar o relação entre 

econorrios externos e crescimento e desenvolvimento. Mos o ponto de 

visto não era, então, o do espaço. 

Oro, do ponto de visto econÓmico-espacial, o nfvel espacial 

teoricamente significativo paro dar conto do fenÓmeno do crescimento e 

do desenvolvimento - e por conseguinte o do organização dos sistemas 

institucionais poro o suo coordenação, promoção e ploneorrento - é o 

região (2). 

De facto, poro além dos hab itueis critérios de auto-referência, 

conexidade, compacidode e contiguidade de lugares que devem ser levados 

em con to oo definir e delimitar o espaço regional é o integração, entendido 
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como conjunção e sfntese entre os interdepend~ncias industriais e 

funcionais e o sis te ma de relações entre lugares, que lhe confere, do ponto 

de vista eccnÓmico-espociol, a corocteristico de sistema dotado de 

autonom ia relativo, não obstante trotar-se de sistema fortemente 

aberto poro o "exterior": "o que funda a realidade da organização regional 

é que elo possui uma estrutura econÓmico-espociol especifica, assim como 

mecanismos prÓprios de crescime nto e de desenvolvimento. Neste aspecto, 

elo constitui um sistema dotado de autonomia com relação ao seu 

ambiente, a i incluindo o espaço nocional no qual ela se encontra 

englobada. Isto justifica que ela seja objecto de uma gestão que lhe 

permita controlar o seu funcionamento 

através do p laneamento" (3). 

devir, nomeadamente 

Importo cindo especificar que essa integração propria 

espaço regional é consubstanciada num certo grau de intensidade e 

adensamento de relaçÕes e complementaridades entre funçÕes econÓmicos, 

cujo campo espacial de ocçao é o sistema de lugares, constitufdo pelo 

territÓrio regitmal, e implico nomeadamente que a regiÕo evidencie 

relações e interdependê ncias mais intensas e ntre os elementos que o 

constituem do que entre eles e os e lementos de um sistema vizinho. 

Se assim é, encontra-se entÕo def inido um espaço que necessa­

riamente inclui, enquanto critério de identificação econÓmico e social 

adic iona l, o facto de constituir um campo de economias externas, os 

quais, deco rrendo das relaçÕes de troco e de interdependência em geral, 

pressupostos pelos complementaridades funciona is - tendendo o seguir-lhes 

os contornos geográficos - con tribuem, por retroacção, poro o intensi-
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ficaçõo e adensamento dessas relaçÕes . 

Justifico-se, então, considerar essas economias externos, 

economias ex te rnas espacia is de crescimento e desenvolvimento. 

Resulta claro que estas economias externas constituem 

crit~rio de identificação econÓmico-espacial de cada região, do mais alto 

importÔncio, no medido em que, enquanto atributo espacial prÓprio e 

inomovfveis, do mais alto interesse no perspectivo dos estratégias dos agentes, 

são e le mentos-chove da atract ividade regional: "o conteCdo concreto deste 

bem colectivo (os economias externos) vario de uma região poro outra. 

São estas diferenças que proporcionam aos interessados o verdadeiro 

medida dos vantagens comparativas das regiÕes . Aquelas cujas externoli­

dades são os mais apreciados, atrairão os homens, os poupanças e os 

capacidades empresariais. Assim sendo, o organização regional torno-se 

também, ao nfvel dos suas relaçÕes o exterior, num factor 

fundamental de crescimento e progresso" (4). 

As economias externos, seu processo de criação e transmissão, 

soo pois um 'fenÓmeno eminentemente espacial. Embora de contornos 

geográficos sempre sujeitos o uma dinâmico de transformação, 

efeitos tendem a circunscrever-se a um certo territÓrio (5). 

Externas aos agentes regionais que delas beneficiam, internos ao 

conjunto do reg ião - e, se quisermos, de novo "externos" relativamente à 

envolvente exterior -, essas economias reflectir-se-Õo no comportamento 

favorável dos variantes mesoeconÓmicas regionais, sinal do realização de 

verdadeiros "economias sociais de escola", resultado da apropriação <hs benefícios 

numa base co lectivo e espacial. 
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E cabe aqui fazer ainda referência ao papel integrador desempe­

nhado pelo espaço, no contexto do problema dos efeitos externos, tal como 

resulto formu lado pelo Economia do Bem-Estar. Vimos - noto 25, capf­

tulo 2 - que o solução paro os efeitos externos, no lÓgico do paradigma 

neoclássico, seria a sua "internalizoçÕo" numa base individual. Mos na 

maioria dos casos, o fenÓmeno do "preço" não é, em absoluto, essencial à 

realidade dos efeitos externos. Citemos uma vez mais Claude Jessuo: "A 

existência dos efeitos externos não é na realidade mais do que o corolário 

da existência de grupos humanos. T ada o análise econÓmico de grupos 

pode ser formulado em termos de efeitos externos. Estes efeitos são 

habitualmente 'interiorizados•, de uma formo ou de outro, nos grupos 

fortemente integrados { ... ). A tarefo do economista consiste então em 

definir grupos sacio-econÓmicos, reais ou virtuais, e em avaliar os 

efei tos externos que of se manifestam ou poderiam manifestar-se. Estes 

efeitos externos representam, de facto, o razão de ser econÓmica do 

grupo, o saber, a vantagem especifica da acção colectivo ( ... ). Quanto à 

ovolioçÕo propriamente dito dos efeitos externos { . .. ) o problema é por 

vezes de uma complexidade tal, que se revelo vantajoso sal tar a etapa da 

avaliação dos efeitos externos, poro definir antes os zonas de cooperação 

e de integração" {6). 

Porque não nos inspirarmos no ep istemologia da análise de 

grupo, quanto à abordagem do questão regional? 
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3.2. Poro uma estratégia de desenvolvimento regional centrado no crioçoo 

de economias externas espaciais 

A pertinência de uma concepçoo baseada no relação entre 

economias externos e espaço regional, quanto o implicações de politica, 

impÕe-se por si. 

No verdade, um dos principais aspectos problemáticos do 

funcionamento espacial das nossos economias incluindo o coso português­

é em geral diagnosticado em termos do persistência, e agravamento 

nalguns casos, dos desequilÍbrios regionais de crescimento e desenvolvi­

mento; se na base desse resultado espacial está um mecanismo espontâneo 

comandado pelo ocçõo de "forças" econÓmicas e sociais tendentes à 

concentração de homens, actividades e recu rsos, e ntào podemos assegu rar 

que para acção contribui decisivamente o jogo das economias 

externas. 

Tentámos mostrar que o tipo de vantagens · proporcionados pelas 

economias externos são, enquanto tais, um dos factores potenciadores do 

dinâmico de crescimento - cujas possibilidades de criação e difusão, por 

seu turno, dessa dinâmica dependem -, tendem o circunscrever-se dentro 

de limites espaciais, são tributáveis de um complexo e exigen te conjunto 

de pré-condiçÕes quali tati vas, especificamente te r ritoria is, os quais são em 

ge ral inexistentes nos regiões ma is pobres, desvitalizadas ou subdesen­

volvidas . Além disso, o processo de atracção por po r te de algumas 

reg iÕes favorecidos em atributos geradores de economias externas de 

crescimento, é um processo que se alimento de si proprio e dof o seu 
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carácter acumulativo. 

Ora, a consciência deste facto, e a análise deste fenÓmeno de 

atracção e concentração, é fase essencial tarefo de concepção da 

objectivo combater polÍtica regional que proponha 

desequilÍbrios espaciais, opondo-se assim à acçoo espontânea de 

processo "concentracionisto", quantos vezes de hÓ muito instalado e 

consolidado. 

Afirmar isto significa reconhecer que, se os economias externos 

soo a chave da actractividode espontânea de que gozam certos regiÕes, 

nelas residirá igualmente a chave do atractividade que seja necessário 

criar e promover "artificialmente" 

atributo, enquanto recurso "natural". 

regiÕes que não disponham desse 

Tem pois todo o sentido considerar o criação e promoçoo de 

economias externas espaciais de crescimento e desenvolvimento como 

componente fundamental da estratégia de uma polÍtica de desenvolvimento 

regional que vise, coma objectivo de carácter propr iamente regional, 

melhorar a dtractividade da região, num contexto de concorrência 

espacial. 

Repare-se que esse elemento de estratégias serve simultanea­

mente como instrumento de uma polÍtica de desenvolvimento regional que 

aponte ao mesmo tempo para objectivos de nÍvel nacional, com relação, 

nomeadamente, à resolução dos problemas dos áreas congestionadas. De 

facto, não se pode abandonar o processo à suo lÓgico cumulativa prÓpria, 

até porque a imprecisão é praticamente irredutÍvel, quanto ao limiar que 

marca a aparecimento efectivo e com signi ficado globa l de economias 
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externas liquidas negativos, ligadas ao congestionamento das grandes oreos, 

capazes de produzir efeitos de desconcentração e dispe rsão notáveis. 

Não cabendo de momento nos nossos prop<isitos onÓiise mais 

detalhada do questão, não queremos deixar contudo de aqui incluir o 

esboço das grandes linhos de orientação prÓprias o uma estratégia centrada 

no crioçÕo e promoção de economias externas espaciais de âmbito 

regional, tal como resu ltam do concepção antes sustentado . 

Tal estratégia deveria incluir critérios prÓprios de selectividade e 

prioridade nas acçÕes que, nomeadamente, respeitassem: 

o) do lado da componente sectorial, às actividades que maiores potencia­

lidades apresentassem quanto à criação e difusão de efeitos externos, as 

quais incluem: 

1. actividades produtivas possÍveis de mobilizar intençÕes de investimento 

privado, pela importância que poderão vir o ter os economias externas 

industria is ou inter-industriais, contribuindo assim para a intensi­

ficação e odensamento dos relaçÕes de troca e complementaridade e 

o dinamismo do tecido produtivo a criar. Os critérios dependeriam : 

do lugar que o empreendimento ocupo no motriz de interdependên-

cios regionais; 

do progresso técnico que venho af a ser realizado; 

da medida em que o avanço técnico se repercute nos preços do 
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produto e do intensidade com que ele se transmite às outros firmas 

e sectores. 

2. act ividades ligadas à infroestruturoçÕo economico e social geral e 

todos aquelas que, sendo fonte importante de economias externas 

espaciais, não permi tem, pelo menos numa primeiro fase, o suo 

"internolizoçÕo" numa base individual ou sectorial: 

. sistema de infraestruturas territoriais; 

. sistema de transportes; 

. sistema de serviços sociais; 

. sistema urbonfstico e/ou residencial; 

sistema escolar, de formação e qualificação profissional; 

. sistemas de investigação tecnolÓgico, de orientação ao sector 

produtivo e de prestação de serviços às empresas. 

b) do lado do componente espacial, a selectiv idade dev ia adoptar como 

orientação genérica a concessão de prioridade aos investimentos que 

ma iores garantias oferecessem quanto à integração econÓmico-espociol 

da região. • Essa orientação significaria que fossem desencorajados os 

empreendimentos cuja dependência funcional com o exterior fosse 

desarticuladora do tecido produtivo regional e pudesse estar no origem de 

um processo de dissociação espacial. 

----0----
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----0----

Começo a ser um hábito o referência "Clássicos" quando, 

pelo lado do Economia, nos propomos abordar os questÕes espaciais. NÓs 

nÕo cont rariámos esse hábito ainda recente. Pelo contrário, investimos 

bastante nessa via, talvez até com uma certo dose de exagero que poderio 

ter sido moderada, não foro o entusiasmo causado pelo surpreso com que 

constatámos como boa porte dos problemas de hoje, suo análise e 

tentativas de solução, jÓ tinham sido entrevistos pelo pensamento de 

outrora. 

Se esta observação é justo no que respeita às relaçàes entre 

Economia e as questÕes espaciais em geral, pa r ticularmente se justifico 

que tem o ver com a relação entre economias externas e espaço. 

De facto, levando em conta os ensinamentos que fomos colhendo 

através do itinerário de "longo curso" que troçámos e que, dos "Clássicos" 

do Economia PolÍtica, nos trouxe até uma dos correntes contemporâneos do 

análise dos efeitos externos, pensamos estar em condiçÕes de sustentar que 

as economias externas contam-se entre os principais vectores explicativos 

das dinâmicas ecoru;mico-espociais. Nelas reside o fundamento objectivo a 

ter em conto em qualquer explicação que se pretenda racional ou cien­

tÍfico, em primeiro lugar do fenÓmeno espontâneo da justaposição espacial 

e, depo is, dos movimentos, também espontâneos, que decorrem do 

dialéctica justaposição-dispersão (7) . 

Mas o importância de dispormos de um principio teorico poro o 

explicação da justaposição espacial, nÕo se limito à suo função meramente 
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explicativa desse fenÓmeno espontâneo aliás tão universalmente 

observável e tão bem conhecido que parece, do ponto de vista do senso 

comum, impor-se por si. 

A importância de podermos dispor de principias de explicação 

cientÍfica relevo sobretudo, também em Economia, do necessidade em 

fundamentar racionalmente os concepções que nos orientam quando 

tentamos intervir no realidade. 

Era esse o objectivo que tinhamos em mente, quando começámos 

a organizar o esforço teÓrico de que aqui tentámos dor conta. 



NOTAS 
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Capftulo 

(1) Para a nosso escolho contribuiu, poro além das indicações recebidas 

pessoalmente do Prof. Simões Lopes, o seu trabalho - LOPES, A. 

SimÕes (1983). 

Quanto à inclusão de James Steuart, fazemos questão em chamar 

a atenção para o curioso circunstância de ele ser um recém-chegado 

ao conjunto dos clássicos da Economia Polftica, tidos como mais 

relevantes quanto à questão espacial. Refiro-se que uma dos poucas 

inovações que o Prof. Ponsord decidiu introduz ir no edição em Ifngua 

inglesa de 1983 da suo Histoire des théories économiques spotiales 

{1955) respeita precisamente à inclusão de uma referência à obro 

precursora de Steuort . 

Poro uma visÕo de conjunto do perÍodo, a nosso referência de 

base é a obro de DOCK~S, P. - L'espace dons la pens~ ~onomique 

du XVIe ou XVIIIe siede, Flammarion, Paris, 1969 - do qual o texto 

reeditado de Claude Ponsord é, aliás, la rgamente devedor . 

(2) Infelizmente, não nos foi possÍvel compulsar di rectamente o edição 

de C.H. Hull dos escr itos de Sir William Petty - The Economic 

Writings . of Sir William Petty, que dato de 1899 . DOCKi::S, P. 

(1969) contém, no entonto, poro além dos resultados do leitura do 

prÓprio autor, excertos citados do original que se nos revelaram 

suficientes à corocterizoção do pensamento de Petty no contexto do 

época e m questão e no perspectiva que é a nosso. ~ cloro que 

SCHUMPETER, J .A. (1954) constitui copioso fonte de informação, 

embora no Óptica da histÓria do ciência econÓmico em geral. 

(3) Schumpeter (op. cit., pp. 209-213) sub linho, aliás, como caracterÍstico 

do obro pessoa l de Petty, o preocupação que elo evidencio quanto o 

rigor teÓrico. Diz Schumpeter: "Petty foi antes de tudo um teÓrico 

(theorist)". Influência que não de ixar ia de ter a lgo o ver, cremos 
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nos, com a proprio concepçoo pettiona de um espaço irremediavel­

mente submetido à "atracção" da grande concentração industrial... 

(4) Paro o qual, em alguns momentos de entusiasmo teÓrico, Petty chego 

ao ponto de reclamar o unicidade, referindo-se o Londres . 

(5) Citada par Dackes (ap. cit ., pp. 135-136). 

(6) Idem, p. 138 . 

(7) CANTILLON, R. - Essoi sur la nature du commerce en général. A 

primeira edição original é de 1755. Mas, segundo Schumpeter (op. 

cit ., p. 217}, o manuscrito teria circulado e exercido influência muito 

antes, ou seja, logo apÓs 1730, dota à volta da qual o Essai foi 

escrito. 

A edição consultada 

grophiques, Paris, 1952. 

o do lnstitut Notionol d'Etudes Oémo-

(8) Contillon, R. (op. cit., pp. 85-86); sublinhados nossos . 

(9) Idem, p. 86; sublinhados nossos. 

(10) Idem, p. 87. 

(11) Idem, p. 4. 

(12) Idem, p. 6; sublinodo nosso. 

( ~ curioso o comentário do anotador do edição do Essai que 

compulsamos, Louis Salleron, sobre o termo entrepreneur empregue 

por Cant illon: sugere-se que o sua introdução na literatura econÓmica 

se deve precisamente a Richard Cantillan e não a J.-8. Say, um 

século mais tarde, como por vezes é afirmado}. 

(13) Idem, pp. 7-8; sub linhados nossos. 
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(14) Factor de socialidade, cuja acçoo e, aliás, frequentemente subenten­

dido ao longo do texto de Contillon, mesmo quando ele opto por 

basear explicitamente a sua argumentação nas variáveis estritamente 

economicas . É porém a propÓsito da exp licação da cidade que ele 

mais claramente racionalizo o partir das sociolidades espaciais. 

( 15) Neste sentida, podemos afirmar que Richard Contitlon, embora de 

uma perspectivo ainda fortemente marcada por uma concepção 

holista do organização socia l a partir do PrÍncipe ou do aristocracia 

fundiária, é um verdadei ro precursor no reconhecimento e análise de 

uma classe de fenÓmenos e facto res que sÓ muito recentemente 

vieram o merecer trotamen to mais sistematizado, na base do 

conceito de economias externas urbanos. 

(16) Cantillan, R. (ap . cit .. , p. 8). 

(17) An lnquiry into the Principies of Politicai Oeconomy. A primeira 

edição original é de 1767. A edição consultado é o do The Scottish 

Economic Society, Edinburgh, 1966 . 

(18) Poderi a dize r-se que se assiste com Steuart ao re nascimento das 

teses "concentracionistos" de Petty . Embora James Steuart se 

inspire cla ramente em Petty, isso não corresponde de formo alguma 

a uma ~oincidência nas atitudes te~r icas . Enquanto a an~lise de 

Steuart se preocupa em primeiro lugar e m racionalizar o parti r de um 

processo real de transformações econ~micos e sociais e na qua l a 

componente normativa e politica não se revela deliberado, no coso de 

Petty, a sua an~lise é, por um lado, muito mais te~rica, no sentido 

em que é muito ma is tributÓrio de um raciocÍnio hipo tético 

apriorÍstico e revela, clarame nte, por out ro lodo, o propÓsito de 

se rv ir de base normativo a um projecto polit ico. 

(19) Steuart, J. - op. cit., p. 134. 
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(20) O temo das (inte r )dependências é ponto crucial no construção tecirico 

de Sir James Steuart. Nào cabendo aqui o propÓsito de ir muito 

longe análise dos fundamentos do pensamento do 

economista, é no entonto imprescindfvel ter em conto alguns 

aspectos básicos daquele temo na obro de Steuort, jÓ que dele 

decorrem, o nosso ver, implicações de monto na formo como nos 

Principies são abordados os questÕes espaciais . 

A aporia de que porte Steuort é a de que o homem é uma 

"criatura social", o qual se encontro apenas em grupos, em que o 

vinculo toma o forma espeCÍfica do de pendê ncia . Esta conhece três 

grous, enunciados por Steuort por ordem crescente da autonomia ou 

liberdade relativo neles presentes: c dependê ncia natural entre pai e 

filho, a dependência politico entre senhor e servo, Prfncipe e 

sCbdito e, finalmente, dependência comercial, aquela que 

caracterizo o vÍnculo entre "o rico e o industrioso" (op. cit., p. 207) 

ou ainda definido como o vÍnculo implicado "naquele que depende 

totalmente da venda do suo prÓprio ' industry ' ( ... ) é o caso dos 

artffices e operários relativamente àqueles que os empregam" {idem, 

p. 208). Ora, é esta Último, o dependência comercial, que 

caracterizo a economia de troco, generalizada com a emergência do 

"novo sistema industrial": "concebo a libe rdade moderno ( ... ) o partir 

da introdução da indÚstria e do circulação de um equivalente 

adequado para qualquer prestoçào de serviço" (idem, p. 209). Para 

Steuort, portanto, essa "liberdade moderno", como ele lhe chama, nÕa 

é mais que um novo tipo de dependência que, emergindo da ruptura 

dos antigos vfnculos feudais, elimino a subordinação neles implicada, 

(Steuart entende que no subordinação está implicado a autoridade 

que as superiores têm sobre os inferiores; a dependência implica 

certas vantagens que os inferiores retiram da sua subordinação: "um 

está no subordinação do seu senhor e depende dele poro a 

sua subsistência" {idem, p. 207)] e passa a assentar fundamentalmente 

na reciprocidade contratual determinada pelo ciclo de acti-

vidodes e funções. A "sociedade livre" de Steuar t baseia-se 

pois no sistema de inte rdependências comerciais ou de troca: 

"( ... ) o ideio que faço de uma sociedade livre e perfeita é o de 
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um contrato geral t~ito do qual resulte m prestaçÕes reciprocas e 

proporcionais e ntre todos os que a compÕem" (idem, p. 88; sublinhado 

no original) . E acrescento o seguir: "Concluo que o melhor maneira 

de uma sociedade livre ser coesa é a multiplicação dos obrigaçÕes 

recfprocos e a criação de uma dependência geral e ntre todos os seus 

me mbros" (idem, p. 89, sublinhados nossos). 

(21) Troto-se obviamente dos proprietários fundiários e "senhores da 

mesma espécie" o que se referia Contillon, relativamente aos quais o 

suo explicação da escolho de localizoçõo (no que respeito à cidade) é 
plenamente aceite por Steuort . 

{22) Steuart, J. - op . cit., p. 58, sublinhados nossos. 

(23) A passagem é de resto extremamente elucidativo quanto aos 

principias metodolÓgicos que Steuort aplico no seu trabalho teÓrico . 

Poro ele, é tarefo do teoria social estudar as consequ~ncios sociais 

concretas do acção colectivo e nÕo propriame nte explicar os 

mot ivaçÕes no base dos compor tamentos individuais . Estas podem 

aliás ser inconscientes e, enquanto tal, inexp licáveis, ou mesmo 

quando conscientes, podem não ter nada o ver com o resultado 

social fina l. {~ no fundo o que reencontramos em causo no 

concepçao de método de Adam Smith que levou, 

nomeadamente, a utilizar a metáfora da "Mão InvisÍvel"). 

{24) Steuart, J., op. cit., p . 62 . 

{25) Ponsord {1983, p. 10) considera Steuar t um ve rdadeiro precursor da 

análise weberiana da loca li zoçÕo das indÚstrias. 

(26) Steuort, J., op. cit ., p. 10. 

(27) Idem, pp . 58-59; sublinados nossos. 
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(28) VÓrios auto res insistem no significado fundamental do aceitação deste 

postulado - vide, por exemplo, DUMONT, L. (1 977, p. 45) - quanto à 
emergência de uma categoria do econÓmico, enquanto tal, separado 

da esfera do polÍtico. Recorde-se como Steuort - e é praticamente 

contemporÔneo de Smith - via ainda a relação comercial em termos 

de dependência. 

Se o isso juntarmos o oporia do coerência espontâneo entre o 

interesse individual e o interesse geral, estamos de posse dos dois 

aspectos fundamentais que, comparecendo pela primeira 

simultaneamente reunidos na Riqueza das Nações, conferem ao livro 

de Adam Smith a importÔncio histÓrico ~nica que tem, considerado 

como o primeiro obro de ciência econÓmico. 

Quanto ao resto, ou seja, quanto ao tratamento especifico de 

grande porte dos matérias que contém, Schumpeter (op. cit ., pp. 184-

186) vai ao ponto de dor o entender que Smith não primo pelo 

originalidade, mas pela sfntese que foz dos autores que o ante­

cederam. 

(29) SMITH, A. Inqué rito sobre o Natureza e os Cousas do Riqueza dos 

Nações, Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa, 1981, p. 651; subli­

nhados nossos. 

(30) Idem, P·, 99. 

(31) Estamos a referir-nos aos mercados localizados, formados na base 

das relaçÕes de vizinhança ou da contiguidade espacial em geral. 

Encontra-se em Smith outro acepção do dimensão do mercado, 

quando está em cousa a separação à distância, circunstância em que 

aquela dimensão está então relacionado com o raio de alcance das 

trocos, factor que determino evidentemente o grau de divisão do 

trabalho que é passivei realizar na aglomeração localizada e, por 

essa via, influencio o respectivo dimensão. Este grau de realização 

fico, contudo, na dependência directa dos vias de comunicação e é 

função das corocterfst icos do produto. 
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(32) Smith, A., op. cit ., p. 99. 

(33) Idem, p. 654. 

(34) Idem, p. 100. 

(35) Idem, pp. 254-255; sublinhados nossos. 

(36) Idem, p. 275; sublinhados nossos. 

(37) Idem, p. 276. 

(38) O que corresponderia, portanto, o um mecanismo de troco desigual e 

à correlativo "exploração" do campo pelo cidade. Termos em 

consonância não sÓ com a presença do elemento de teoria do volor­

-trobolho, presente no teoria do valor de Smith, como com a 

expressão "pobreza e miséria" (dos campos) que ele por vezes utiliza 

(conf . op. cit., p. 687). 

(39) Neste sentido, o suo ob ro constitui, o nosso ver, o mais autorizado 

ponto de partida do futura corrente da Economia Espacial que se 

baseio no concepção do espoço-distÔncio. (Não estamos obviamente a 

sugerir q,ue seja esta a concepção de espaço poro Cantillon). 

(40) Vide nomeadamente REMY, J. (1966) e a "criação de ambiente" 

('a tmosphere') no seu sentido mais lato, simultaneamente material e 

social, do análise de MEADE, J .E. (1 952). 

A este respeito, vem o propÓsito completar esta noto com o 

seguinte citação de DOCK~S, P. (op. cit., p. 428), retirada do ponto 

de conclusÕes do sua obro dedicado ao pensamento econÓmico 

espacial do séc. XVI oo séc. XVIII: "os economistas contemporâneos 

redescobrem os problemas colocados ontem e não fazem mais do que 

precisar os soluçÕes outrora entrevistos" - quando o conseguem, 

cloro. 
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(41) Ou oquem de David Ricardo {1820) no que particularmente respeita à 
integração entre o discurso sobre o espaço e o Economia. Quanto a 

uma periodização das relaçÕes epistemolÓgicos entre espaço e 

Economia, remete-se poro o interessantfssimo artigo de RALLET, A. 

(1984}. 

(42 ) Ponsard, C. - op. cit., p. 10; sublinhados nossos. 
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CapÍtulo 2 

(1) Considerado por Lord Keynes o fundador do "ciência economico 

inglesa moderno" - vide SCHUMPETER, J.-A. (op. cit ., p. 834). 

(2) Como principais contribuiçÕes pessoais de Marshall para o progresso 

cientÍfico em Economia, Schumpeter (op. cit., p. 836) refere o 

lançamento de elementos de base ao sistema do equilÍbrio gero!, à a­

nálise da utilidade marginal, poro além da sua profunda concepção do 

interdependência geral entre todas as variáveis econÓmicos. 

(3) Queremos significar nomeadamente que o contexto teÓrico que 

preside à emergência do conceito nada tem em si de "intrinseca­

mente" espacial. O que não impede, como veremos de seguido, que 

ele seja logo associado, por Marshall, à locolizoçÕo da firma e do 

indCstria, de forma directa, e de forma mais indirecta ou implÍcita, 

a questÕes de natureza claramente espacial. 

(4) Marshall, A. - Principies of Economics, MacMillon & Co. ltd, 

Londres, 1964, p. 221. 

Econ~mios de escalo que o nosso autor atribui ao que ele chamo 

de "lei" dos rendimentos crescentes: "um acréscimo de trabalho e 

capital conduz geralmente o uma melhor organização, o que aumento 

a eficiência do emprego do trabalho e do capital" (op. cit ., p. 265). 

(Poro o Microeconomio moderno, os rendimentos crescentes à 
esca lo, que correspondem à redução no custo médio da produção, que 

pode ou não estar associado ao aumento de emprego de factores e 

dos quantidades produzidos, segundo um coeficiente técnico de 

produção, não tem estatuto de "lei"). 

(5) Na hipÓtese de curto-prazo, ou seja, mantendo pelo menos um factor 

fixo, à medida que cresce o utili zação do(s) foctor(es) voriÓvel(eis), 

os acréscimos de produto são sucessivamente menores. 
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(6) Morshol, A. - op. cit ., p. 265. 

Aporia que não deixo de marcar profundamente todo o obro de 

Marshall, colocando-se sempre no perspectivo do produção industrial e 

reclamando para elo o motor de todo o progresso. Repercussões que 

detectamos inclusivamente no objecto das suas anÓiises espaciais, 

quando o elos se dedico : o que o preocupo em primeiro lugar é o 

fenÓmeno do urbanizoçÕo na suo ligação com o desenvolvimento 

industrial. 

(7) Deve dizer-se que Marshall estava errado na formulação do problema 

que o conduziu o esta explicação. O postulado dos rendimentos 

marginais decrescentes aplica-se generalidade dos processos 

produtivos, sejam "naturais" ou tecnolÓgicos. Corresponde a uma 

realidade fundamental - exprime no fundo o condicionalismo entrÓpico 

que caracteriza qualquer processo de transformação material, 

submetido o determinadas circunstâncias de "fecho" sobre si prÓprio -

mas cujo validade lÓgica exige a hip{;tese de o quantidade de pelo 

menos um dos factores permanecer constante. Ou seja, trota- se de 

um fen(;meno tÍpico do curto-prazo. Se o hipÓtese for o variabi­

lidade de todos os factores empregues, passo-se pa ra o plano da 

dinâmica de longo prazo - que era aquele em que se si tuovo 

Marshall - e a incompatibilidade lÓgica entre o postulado dos 

rendimen,tos marg inais decrescentes e o fenÓmeno das economias de 

escala desaparece. O erro de Marshall adv inha no fundo de nÕo 

distinguir cuidadosamente entre condiçÕes estát icas e condições 

dinâmicos, confusão que não afecta, como é Óbvio, a suo noção de 

economias de esca la, nem o pertinência do tipo de explicação que 

paro elos ap resento. 

(8) Marshall, A. - op. cit ., p. 221; sublinhado no or igina l. 

(9) O sentido é muito prÓximo daquele que vigoro hoje em Micro­

economia: con junto de firmas que produzem um bem homogéneo. 
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(10) Como observa Ponsard, "de todos os economistas ciÓssicos ortodoxos, 

apenas Marshall percebeu alguns aspectos do problema espacial" 

- PONSARD, C. (ap. cit., p. 19). 

(11) Marshall, A. - ap. cit., p. 221 . 

( 12) Idem, p. 220; sublinhados nossos. 

( 13) Idem, p. 365; sublinhado no original. 

(14) Idem, p. 225. 

(15) Idem, p. 224; sublinhados nossos. 

(16} A utilizoc;Õo deste termo não é de modo algum arbitrária. Por 

vezes, ao ler os descrições que foz Marshall do desenvolvimento da 

'locolized industry', permanece a sensação de que ele se refere a um 

verdadeiro "ecossistema" industrial. Convém referir, de resto, poro 

uma melhor apreensão do suo concepção de crescimento, que 

Marshall assume explicitamente o pa rad igma dos ciências da vida 

- "A ciência econÓmico preocupa-se, portanto, sobretudo com os 

seres humanos que, po ro o bem e paro o moi, são coagidos a mudar 

e o pr.ogredi r. Empregam-se hip~teses estáticos fragmentários 

enquanto auxiliares provisÓrios das concepçÕes dinâmicos, ou antes 

biol~gicos; mos o ideio central do ciência econÓmico ( ... ) deve ser a 

do forço vivo e do movimento" (op . cit., Prefácio). No suo teor ia do 

organização industrial, dominam temos como divisão do trabalho e 

diferenciação, organismo industrial e integração, crescimento orgânico 

e ambiente industrial. Pode muito bem Marshall ser apontado como 

verdadeiro precursor das recentes utilizaçÕes analÓgicas 

Economia, extrofdos dessas ciências. Embora defendendo como ideal 

o modelo fornecido pela Biologia, é certo que Marshall, ele mesmo, 

abre em porte cominho às ana logias com o Fisica - que dom inam 

até, pelo menos, época muito recente - pelo seu procedimento no 
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análise mais directamente microeconÓmico. Sobre o estatuto do 

analogia em ciência econÓmica e paro uma perspectivo dos diversos 

modelos analÓgicos externos, no pensamento econÓmico, 

interessantfssimo ensaio de MÉNARD, C. (1981). 

(17 ) Marshall, A. - ap . cit ., p. 225. 

(18) Idem. 

(19) Idem, p. 226. 

(20) Marshall refere-se concretamente ao caso de mulheres e crianças. 

(21 ) Marshall, A. - op. cit ., p . 226; sublinhados nossos. 

Permanecendo fiel à suo Óptica centrado na indÚstria, Marshall 

nunca chega a conceber frontalmente as economias externas o uma 

indÚstria, numa perspectivo de associação horizontal inter-industrial. 

Dof que refi ra o carácter suplementar e não a relação de comple­

mentaridade . 

(22) Idem, pp. 226-227; sublinhados nossos. 

Marshall chego mesmo o explicar os mecanismos economicos do 

morfolog!o espacial tÍpica dessas cidades industriais: o alto valor que 

o solo no centro do cidade atinge por pressão da procura poro uso 

por porte dos actividades de comercio, faz. com que 

indÚstrias tendam o aglomerar-se nos subÚrbios. Concorrência 

análogo, com resultados semelhantes, se estabelece entre operários e 

empregados no que respeito à habitação. 

(23) Não é nada corrente encontra rem-se na literatura em geral 

designaçÕes que sejam significantes explÍcitos do relação entre 

economias externas e espaço. 

Encontrámos, por exemplo, a designação de "efeitos externos 

geográficos" que MOUGEOT, M. (1975, p. 142) e mprega de passagem, 
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sem preocupaçoes de precisão, o propÓsito do internolizoçôo privado 

dos custos sociais no Óptico do afectação Óptica de recursos. 

Referindo outro exemplo, encontrámos por parte de um geÓgrafo, 

PAPAGEORJIOU, G.J. (1979, p. 464), o conceito de "externolidode 

espocial 11
: "Consideremos uma distribuição de agentes numa paisagem 

S. Cada agente emite uma externolidode que de algum modo difunde 

o seu impacto o outros agentes em S. Assim, cada agente 

experimenta um compÓsito de externolidodes emitidos ao longo de S. 

Chamamos o este compÓsito externolidode espacial". Aqui, parte-se 

do aspecto mais imediato ligado o uma dado distribuição no espaço 

geográfico. 

Em todo o coso, quer num exemplo quer noutro, o referente são 

os "externalidades" que, não obstante serem o resultado de uma {já 

longa e sinuosa) evolução semântica c partir dos economias externos 

de Marshall, pouco no realidade têm a ver com elos, na maior porte 

dos acepçÕes em que são utilizadas. 

Aliás,. como jÓ em 1954 dizia SCITOVSKY, T. (1954, p. 143), "O 

conceito de economias externos é um dos mais 'elusive' conceitos no 

literatura econÓmica". Pensamos que hoje a situação no que respeito 

a precisão conceptual e terminolÓgico não é melhor, e não é sÓ na 

literatura econÓmica. 

(24) A nosso .perspectiva é em boa medido tributário do tipo de abordagem 

que JESSUA, C. (1968) propõe para o problema das externolidades em 

geral, muito embora elo não releve de uma orientação dirigida paro 

as questÕes espaciais . Diz Jessua: "qualquer efeito externo apenas o 

é no Óptico do cÓlculo econÓmico individualista . O efeito permanece 

'externo' a esta Ópticai é necessário para o ' interiorizar' efectuar 

deliberadamente o cálculo ao nfvel do grupo ( ... )" (op. cit., p. 220, 

sublinhados nossos). Ou ainda : "os grupos devem o sua razão de ser 

aos efeitos externos que af se manifestam, seja o caso de efeitos 

positivos que o constituição do grupo permite ou permitiria recolher, 

seja o coso de efeitos negativos que a cooperação organizada permite 

ou permitiria evi tar" (idem, p. 237). A suo noção de efeito externo 
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a seguinte: "este termo designo, no seio de qualquer colectividade 

ou grupo, exclusivamente os tipos de interacção que apenas uma 

acção colectivo à escola do grupo considerado permite dar conto" 

(idem, p. 255). 

Oro, a definição pelo menos virtual, desses grupos o que se refere 

Claude Jessuo pode ser efectuada numa base espacial ou territorial. 

É o que estÓ implicado no nossa abordagem o partir de Marshall, o 

qual nos fornece, relativamente à questão, indicaçÕes muito mais 

ricos do que aquelas que se podem colher do corrente neoclássica 

subsequente dos "Externalities". 

(25) A linha dos questÕes mais propriamente teÓricas iniciado com o 

publicação, em 1920, da obra de A.C. Pigou, The Economics of 

Welfare - em cujo texto não comparece, curiosamente, o termo 

economias externos, alargando no entonto o respectivo quadro de 

onÓiise por formo a dor conto também dos efeitos externos 

negativos, contrariamente a Marshall. A partir do momento em que 

Pigou coloco o problema do divergência entre produto marginal 

privado e produto marginal social, fÓrmula teoricamente mais 

evoluÍda, fica em boa parte definido o significada a atribuir ao 

fenÓmeno das economias externas, tido como o mais relevante, para 

o paradigma do equilfbrio geral. 

Os ,~nicas efeitos externos que merecem, na verdade, 

estatuto são aqueles que se produzem pelas interdependências 

directos, as que não passam pelo mecanismo do mercado (os 

chamadas economias externas tecnolÓgicas). Assim sendo, e se as 

hipÓteses básicos do análise microeconÓmico assentam no postulado 

da racionalidade privado (postulado que está afinal no origem daquela 

divergência entre os produtos marginal privado e social), o solução do 

"anomalia" que os efeitos externos representam deve fundamental­

mente passar pelo suo "internolização" numa base individual, ~nico 

procedimento compotfvel com o paradigma normal: "Se os economias 

externos existem e quando existirem, elas têm de ser incorporadas no 

estruturo da teoria econÓmico; mas deve confessor-se que o trota-
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menta teÓrico deste assunto a inda deixa muito o desejar", diziam 

ELLIS, H.S. e FELLNER, W. (1943, pp. 504-505) jÓ em 1943, num 

célebre artigo, tido como marco iniciador de um longo perÍodo em 

que o integração dos efeitos externos no teoria parecia ter caÍdo no 

esquecimento. 

Deve acrescentar-se que, se a "internalizoçÕo" constitui a 

solução normativa, ela não corresponde necessariamente, porém, no 

prático, o soluções operativos. Paro além de apenas poder ter lugar 

no quadro dos equilÍbrios parciais (um emissor, um receptor), exigem 

o possibilidade real quanto à determinação do natureza, mecanismos 

de difusão, avalioçÕo monetária dos efeitos externos em geral, 

relativamente à qual os limites impostos pelo conhecimento 

disponÍvel e por aqueles que são resultantes dos conflitos de poder, 

contam-se entre os obstáculos maiores (PERROUX, 1969, pp. 47-48) . 

Ainda nesta perspectivo, algumas tentativas têm sido levadas o 

cabo no sentido de incluir o variável espaço num modelo de 

equilfbrio geral com efeitos externos, com preocupaçÕes normativas 

quanto à localização Óptimo de agentes no espaço - conf., por 

exemplo, CHEVAILLER, J .-C. (1976) - mas os resultados teÓricos que 

é possfvel alcançar por esta via, são-no invariavelmente à custo de 

um empobrecimento radical dos representações do espaço que são 

tomados como variáveis. Não podemos deixar de citar o conclusão 

final de, Jean-Claude Chevoiller: "podemos portanto afirmar que as 

possibilidades relativamente o extensÕes do modelo são extremamente 

restritos, por virtude dos limites que afectam os instrumentos 

teÓricos utilizados. Neste contexto, não é de modo algum exagerado 

pensar que os progressos futuros estarão est reitamente ligados à 
capacidade em nos libertarmos do quadro de análise tradicional" (op. 

cit ., p. 430). Para uma perspectivo, muito bem fundamentado, 

acerco dos dificuldades e limites que se colocam à introdução do 

espaço no quadro teÓrico do equilfbrio geral, vide MOUGEOT, M. 

(1975, especialmente pp. 80 e segs, e pp. 140-145, no que respeito a 

efeitos externos). 
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(26) A relação explÍcita entre economias externas e teoria do locolizaçào 

industrial não aparece pelo primeiro vez senão com HOOVER, E.M. 

(1937), cujo trabalho vem na sequência de WEBER, A. (1909, 19 

edição em lÍngua ingleso de 1929), fundador da teoria do locolizoçÕo, 

independentemente de qualquer influência morshalliano. As preocu­

paçÕes de Weber relevam do análise do comportamento locativo do 

firmo e da indústria em função do que designou de factores de 

localização, um dos quais é justamente o factor oglomerotivo: "uma 

vantagem ou uma redução no custo do produção ou comercioliz.açào 

que resulta do facto de o produção ser levada o efeito em 

considerÓvol volume num ~nico lugar" (WEBER, op. cit., p. 126; 

sublinhado no original). Pioneiro embora do introdução do m~todo 

lÓgico-dedutivo no análise do localização industrial, o suo teoria vem 

o ser objecto de critico no base do seu carácter irrealista, exacto­

mente porque o modelização o que recorre o obrigo o apoiar­

-se em hipÓteses simplificadores e restritivos - vide LOPES, A.S. 

(1979, p. 183). 

A análise de Hoover, ol~m de proporcionar um maior grau de 

realismo pelo carácter menos restritivo dos hipÓteses que emprega, 

vem o ultrapassar o âmbito do ind~strio em que se colocava Weber, 

referindo as economias de aglomeração o um quadro intersectoriol, o 

que lhe permite definir, paro ol~m das economias de escalo, ligados 

â dimen~Õo do empresa, e dos economias de localização, orig inadas 

pelo justaposição espacial dos firmas de uma mesmo ind~strio, os 

economias de urbanização, inovação maior no medida em que as si tua 

no quad ro claramente mesoecon~mico que inclui todas as firmas de 

todas os ind~strios em relação com va riáveis de dimensão global da 

localização (população, rendimento, produção, riqueza ). Das 

contribuiçÕes e desenvolvimentos posteriores nesta via destacam-se 

nomeadamente os trabalhos de Walter lsard - vide, por exemplo, 

ISARD, W. (1956, cop. 8). 

(27) FLAMMANT, M. (1964, 1965). 

(28) Distinção jÓ implicada aliás na on~li se de Pigou. 
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(29) VINER, J . - op. cit., pp. 217-218 . 

(30) Ou, noutro versão exemplificativo posterior de Viner, "a possibilidade 

paro (o empresa) A de dispor, em virtude do proximidade relativo­

mente o 8, de um tipo de serviços que não seria possÍvel obter de 

out ro modo; o difusão geral de uma indÚstria a outro de conheci­

rr:entos práticos e competência técn:ca de quadros e mão-de-obra que 

resulto do concentração de numerosas indÚstrias" - VINER, J . ( 1958, 

pp. 62-63). 

(31 ) VINER, J. - op. cit ., pp. 217-218. 

(32) Vine r dá ainda como exemplo destas ec.onorrias externos pecuniários 

"a supressão ou a reCuçÕo nos custos de transpo r te suportados por 

(empresa ) A, pela po!sibilidode de acesso mais fácil a certos 

factores, no caso de serem produzidos pela indÚstria B vizinha" -

VINER, J . (1958, pp. 62-63). 

(33) A importância do abordagem de Rosenstein-Rodan em termos de 

economias externas está bem patente na facto de ela acabar por vir 

a estar na base do teoria dos pÓlos de crescimento, da conceito de 

efei to de aglomeração, da teoria do crescimento equilibrado e o do 

crescimento desequilibrado - conf. PICCANO, R . (1984, p . 13). 

(34) ROSENSTEIN-RODAN, P.N. - op. cit ., p. 205. 

(35) idem, p. 206. 

(36) SCITOVSKY, T. - op. cit., p. 146. 

(37) Idem, p. 143. 

(38) O termo "economias externas de desenvolvimento" é, tonto quanto 

pudemos saber, pela primeira vez utilizado por FLAMANT, M. { 1964, 

p . 105). Contudo, este autor tende a restringi-los às economias 

externas pecuniários, o que não coincide com o nosso ponto de vista. 
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(39) O exemplo de Meode o jÓ célebre e bucÓlico coso das abelhas que 

se alimentam dos flores dos macieiras do pomar do vizinho. O 

agricultor fornece então ao apicultor um factor de produção que noo 

é remunerado. Pese embora o bucolismo, se rve o exemplo também 

paro inferir até que ponto se apresento em muitos casos difÍcil o 

estabelecimento de mecanismos de compensação: se existirem vários 

apicultores no vizinhança, como distinguir entre os abelhas? 

Mos Meode segue, como é natural, o normativo do Óptimo de 

Poreto: como o produtor de maçãs não é compensado no medida do 

valor do produto marginal social por ele criado, deve ser subven­

cionado como resultado de imposição o lançar sobre o apicultor, cujo 

valor do produto marginal privado é superior ao valor do produto 

margina l social criado. 

(40) MEADE, J.E. - op. cit., p. 62 . 

Poro o coso do criação de ambiente, o exemplo avançado por Meade 

é a influência favorável exercida por um empreendimento de 

florestação no produçào de trigo numa região, através do acréscimo 

de pluviosidade que aquele provocou. O empreendimento florestal 

cria economias externas a favor dos agricultores. Nesta hipÓtese, 

Meade demonstro que nunca poderá haver um equivalente de 

"internolizoçÕo" . 

(41) Progresso, aliás, como o nosso coso bem · demonstro, que em porte 

pouco mais é que uma codeio de problemas, resultando uns dos 

tentativas em resolver os outros. 

{42) Entendemos que o facto de existirem ou se sucederem diferentes 

concepções de um rresmo conceito, não implico necessariamente o 

mudança radical deste . 
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Capitulo 

{1) Referenciado por Marshall, recorde-se, à troca de informação, aos 

estÍmulos à emulação criativa quanto ao aperfeiçoamento dos 

processos de fabrico e à criação de uma cultura técnico profissional 

especÍfico à ind~strio . 

(2) PERR!N, J .-C. (1974, 1983). 

(3) Ide m, (1983, pp. 209-210). 

(4) Idem, (1974, p. 3.5). 

(5) Deve acrescentar-se que o ca rácter necessariamente espacial dos 

efeitos externos aqui sugerido não o é no sentido trivial de que 

qualquer externolidade deve ser associada a uma área de referência 

determinada, como muitas vezes se dÓ a entender . O sentido em 

que tomamos a espocialidade como inerente às economias externas 

{ou às deseconomios externos) é não-trivial, exactamente como não­

-trivial é· o espaço regional, ou o espaço urbano, enquanto domfnio 

das economias externas urbanas, categoria particular das economias 

ex ternas espaciais. 

(6) JESSUA, C. - op. cit., pp. 276-277 . 

(7) Colocar assim a questão não significa, de moda algum, que estejamos 

pura e simplesmente o abstrair dos deseconomios exte["nos. Ao 

decidir orientar a nossa onÔlise pelo lado dos efeitos e xternos 

positivos nào pretendemos negar a importância dos externalidodes 

negativos, designadamente pelo relação que t~m com alguns dos mais 

prementes problemas associados ao crescimento (e ao desenvolvimento) 
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em algumas economias, estando amplamente justificada o pertinência, 

o in teresse e o legitimidade cientÍfica dos estudos conduzidos nessa 

via, nomeadamente em Ciência EconÓmico. 

DirÍamos que a oporia de base que está contido no nosso hipÓ­

tese de trooblho é a afirmação do corÓcter primordial dos "forças" 

econÓmicos e sociais de justaposiç ão espacial e aglomeração. A 

nosso conjectura de base - o qual nada tem em si de ousado - foi o 

de que o chove paro a leitura - e em particular poro o leitura 

econÓmico da paisagem se encontro do lado dos "forças oglome­

rotivos11, mesmo no coso de sobrevire m condiçÕes que poreçom 

apontar no sentido opos to do dispersão e do disjunção espaciaL 

ManifestaçÕes do tipo de contratendências à oglomeroçào, 

ocorrerem, devem ser tidos mais como epifenÓmenos resultantes do 

prÓprio desenvolvimento "natural" do justaposição espacial, cujo 

expressão máximo fica, no fundamental, circunscrito à fixação de 

certos limites ou limiares ao processo. Não podemos, porém, inferir 

desses contratendêncios o emergência de qualquer lÓgica autÓnomo de 

"repulsão" e de disjunção espacial, com significado equivalente à 
lÓgica oglomerativa, que fosse assim capaz de operar a sua anulação 

ou inversão. Pensamos que era esta a concepção que adoptava 

Weber quando, ao defin ir factores oglomerativos e desoglomerativos, 

começa assim: "A primeiro coisa o se r feita neste ponto é mostrar 

que por PrinCÍpio a (suo) teoria não tem que interpretar os factores 

oglomerativos e desog lomerativos como dois grupos, mos apenas como 

um grupo, ou seja, aglomeração. Todos os factores desoglomerotivos, 

pelo suo prÓpria natureza, não são mais que controte ndências que 

resultam do aglomeração (W EBER, A., op. cit ., p. 124, sublinhados 

nossos) . 

Quando um determ inado processo de aglomeração foi levado além 

do limiar que marco o inviabilização das vantagens dos economias 

externas, vantagens desse tipo terão de ser garantidas pela locali­

zação alternativa. 

Aliás, e se nos a t ivermos aos factos, dificilmente poderemos 

de ixar de conclu ir pelo pe rsistência geral e continuado dos tendências 
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oglomerotivos na estruturação reestruturação dos sistemas 

espaciais, mesmo quando são empreendidos acções especÍficas de 

polftico no sentido do descentralização do desenvolvimento (dificul­

dades relacionados com esta descentrolizaçÕo podem ser extraÍdos, 

seja a partir do balanço quanto aos resultados dos polÍticas dos 

chamados pÓlos de crescimento, seja o propÓsito dos problemas dos 

áreas metropolitanos, seja com relação ao processo geral de 

agravamento dos desequilÍbrios regionais err certos economias) . 

Aliás, vem ainda o propÓsito referir os nossos sinceros dCvidos 

quanto à efectividade real e geral das contratend~ncios aglomerotivos 

no sentido de se revelarem capazes de revolucionar profundorrente o 

padrão básico do organização espacial das nossos sociedades como 

parecem pretender as profecias de alguns arautos dos novos 

tecnologias da comunicação. Estamos em crer que o lÓgica 

subjacente à introdução das novas tecnologias (inclusive no que 

respeito às tecnologias ambientais relevo sobretudo do tentativo em 

se concilia r as pressões exercidos pela justaposição espacial 

outros objectivos do desenvolvimento. 

Se nos for perdoado o recurso à metáfora, dirÍa mos, para 

terminar es ta jÓ longa "digressão", que, tal como ocorre no universo 

Newtoniano, a "lei" vigente no espaço social é, e la também, uma lei 

de atracção. 
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